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PREFÁCIO

Vivemos tempos de urgência climática. As transformações no meio am-
biente se tornaram mais do que temas de discussão científica — passaram a impac-
tar diretamente a vida cotidiana de milhões de pessoas. Neste contexto, esta obra 
surge como uma contribuição valiosa e necessária para a compreensão e enfren-
tamento de um dos fenômenos mais preocupantes da atualidade: a desertificação.

Com rigor acadêmico e sensibilidade social, os autores mergu-
lham nos efeitos presentes e futuros da desertificação no estado do Cea-
rá, especialmente sobre as populações mais vulneráveis. Durante o tex-
to é possível perceber a conecção entre os elementos da climatologia, da 
agropecuária, da geopolítica regional e da justiça social para demonstrar como 
o avanço desse processo ecológico ameaça não apenas o solo e os recur-
sos hídricos, mas também a dignidade e a subsistência de milhares de famílias.

Este livro transcende as fronteiras da pesquisa técnica e assu-
me um papel de alerta, reflexão e proposta. Ao analisar dados, mapear in-
dicadores, traçar perfis socioeconômicos e contextualizar políticas públi-
cas, a obra nos convida a pensar soluções sustentáveis e inclusivas, que 
priorizem a vida e a permanência das comunidades em seus territórios.

A desertificação, conforme nos mostra este estudo, não é um des-
tino inevitável. É, antes, um reflexo de escolhas — políticas, econômicas e 
sociais — que podem ser revistas. A dissertação que ora se apresenta é, 
portanto, não apenas uma análise aprofundada da realidade semiárida nordes-
tina, mas também um chamado à responsabilidade coletiva e à ação urgente.

Que esta leitura inspire pesquisadores, gestores públicos, educadores e 
cidadãos a olhar com mais atenção para a terra que seca e as vozes que cla-
mam por justiça ecológica. E que o exemplo de dedicação e compromisso dos 
autores sirva de estímulo a novos caminhos de conhecimento e transformação.

Boa leitura!

 



RESUMO

A desertificação é um fenômeno que tem ocorrido em diversas partes do mundo, o 
que levou a Organização das Nações Unidas - ONU a se preocupar com as suas 
causas e expansão determinando as áreas que estariam suscetíveis ao processo. 
Segundo estudos recentes 100% do território cearense é suscetível ao processo de 
desertificação e mais de 11% do seu território se encontra nesse processo.Com a 
finalidade de avaliar e acompanhar a evolução e abrangência da desertificação no 
estado do Ceará recorremos a mapas produzidos pela FUNCEME que demostra-
ram o avanço da desertificação ao longo de mais de duas décadas. Fica evidente 
através da nossa pesquisa a estreita relação entre mudanças climáticas aumento 
das secas e temperaturas médias no avanço da desertificação em todo o mundo, 
bem como a aceleração deste processo ao longo das próximas decádas. Além dis-
so estudamos a atividade agropecuária cearense, seu volume de produção, a área 
que ocupa, sua importância frente ao PIB estadual e sua importância socioeconô-
mica para as populações mais vulneráveis do estado. Traçamos também um perfil 
dos produtores rurais cearenses, considerando sua escolaridade, nível de renda e 
sua participação em programas de transferência de renda, objetivando avaliar a vul-
nerabilidade socieconômica dessa população. Os resultados permitem concluir que 
a produção agropecuária e os alimentos nela produzidos, mais do que a simples 
finalidade de abastecimento ou geração de riqueza, possuí caráter social garantin-
do a subsistência das populações mais vulneráveis das áreas rurais, livrando-as do 
empobrecimento extremo e fome.

Palavras-chave: desertificação; vulnerabilidade; mudanças climáticas.
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INTRODUÇÃO
A desertificação leva à degradação do solo, resultando na perda de recur-

sos naturais essenciais, como água e terra fértil. É um processo pelo qual áreas an-
teriormente produtivas e equilibradas se tornam cada vez mais áridas e suscetíveis 
à degradação ambiental.

Esse fenômeno é impulsionado por uma combinação de fatores naturais 
e atividades humanas inadequadas. As mudanças climáticas são um dos principais 
fatores que podem contribuir para a desertificação. Pois este processo afeta os 
padrões climáticos regionais e globais, influenciando a distribuição de chuvas e a 
frequência de eventos extremos, como secas e tempestades e aumento das tempe-
raturas (CNUMAD, 1997).

A disponibilidade reduzida de água e a diminuição da produtividade agrí-
cola afetam diretamente as comunidades rurais que dependem da agricultura e 
pecuária para sobreviver.

Embora seja um processo natural em algumas regiões, a ação humana 
tem acelerado significativamente o processo em várias partes do mundo. Tornou-se 
um sério problema ambiental e traz consigo várias consequências negativas, o que 
ressalta sua importância. Tal importância reside no fato de que ela afeta a disponi-
bilidade de recursos naturais, a segurança alimentar, a biodiversidade, as mudan-
ças climáticas e principalmente o bem-estar socioeconômico das comunidades pois 
leva a colheitas pobres e menor disponibilidade de alimentos para consumo e venda 
e empurram as comunidades para migrar em busca de melhores condições de vida 
IPCC (2007).

Na região Nordeste, sobretudo, no Estado do Ceará este fenômeno am-
biental se torna uma grave ameaça pois a maior parte do nosso território é descrita 
pela literatura como suscetível ao processo de desertificação.

A Organização das Nações Unidas (ONU) definiu desertificação como a 
degradação do solo nas áreas áridas, semiáridas e subúmidas secas, ocasionada 
por causas diversas, tais como variações climáticas e atividades antrópicas (CNU-
MAD, 1997).

Por sua localização geográfica, o semiárido brasileiro já é estabelecido 
como uma zona vulnerável ao processo de desertificação. Localizado na maior par-
te do Nordeste e norte do Estado de Minas Gerais, áreas que se circunscrevem na 
história brasileira, tanto numa ótica econômica, por ser a primeira região onde se 
iniciou a exploração portuguesa, e do “descobrimento”, em se tratar como a primeira 
região “habitada” no Brasil e no contexto social, por ser a região mais atingida pelos 
flagelos da seca e a menos assistida, concentrando, aproximadamente, 85% da 
pobreza do país (ALBUQUERQUE JUNIOR, 2011).
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A principal característica climática da região nordestina é a irregularidade 
das chuvas. O volume de chuvas, com uma média pluvial anual de 750 mm, não é 
de fato um problema, a menos quando ocorrem anos seguidos de estiagem.

A irregularidade das chuvas no Semiárido Brasileiro ocorre tanto no tempo 
quanto no espaço, intercaladas com longos períodos de estiagem, com altas tempe-
raturas, elevando consideravelmente os níveis de evaporação da água acumulada 
nas estruturas hídricas (NEVES et al., 2010).

O clima é desfavorável,sobretudo para produção de alimentos, no qual 
as chuvas não são distribuídas uniformemente na região, prejudica o manejo da 
agricultura – fonte de renda de famílias carentes e do pequeno agricultor familiar, o 
desenvolvimento de cidades, instalações de centros industriais, colaborando com 
escassez de emprego e o agravamento da pobreza das famílias rurais. No contexto 
desse estudo, contribui para acelerar o processo de desertificação.

Apesar dos progressos, principalmente em uma maior atenção dada pelos 
profissionais, instituições não governamentais e pelo governo em relação ao tema. 
No que tange, às iniciativas do poder público e/ou associação civil organizada, ain-
da prevalecem ações pontuais e setoriais quando se trata de medidas de combate 
à desertificação.

As regiões áridas, semiáridas e subúmidas secas são tidas como as mais 
vulneráveis ao processo de desertificação (UNCCD, 1992).

O conceito de vulnerabilidade evoluiu das ciências sociais e foi introduzido 
na percepção do risco de desastres a partir da década de 1970, entretanto, ainda 
não há um consenso acerca da conceituação do termo.

Neste trabalho, será usada a definição publicada pelo setor de redução de 
desastres da Organização das Nações Unidas em 2004:

“a vulnerabilidade como sendo um conjunto de condições deter-

minadas por fatores ou processos físicos, sociais, econômicos 

e ambientais, que aumentem a suscetibilidade de uma comuni-

dade de sofrer impactos consequentes de desastres” (UN/ISDR, 

2004).

Para Cutter (1996) a vulnerabilidade é o potencial de perda, sendo a sus-
cetibilidade de sofrer impactos e a perda é a consequência dos impactos sofridos.

Em continuidade, o autor afirma que, a vulnerabilidade pode ser analisada 
tanto como risco biofísico quanto como uma resposta social, ambos dentro de certo 
domínio espacial, onde se identifica a localização de pessoas e áreas vulneráveis 
ao risco natural, registre-se quais destas pessoas se enquadram no grupo social de 
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maior vulnerabilidade, sendo possível a integração das duas análises. Para uma 
análise social, a vulnerabilidade se torna um conceito multidimensional que identifi-
ca as características de comunidades que as tornam capazes, ou não, de responder 
a um, ou se recuperar de um desastrenatural (CUTTER et al, 2003).

Além disso, auxilia no entendimento de riscos e perdas em potencial de 
uma comunidade diante da existência de um desastre (CUTTER, 2011).

Do ponto de vista ambiental, a vulnerabilidade pode ser estudada de acor-
do com a capacidade de um dado ambiente de resposta frente a perturbações, por 
meio dos mecanismos internos, de modo a se manter estável mesmo diante de 
alterações (TAGLIANI, 2002).

Pode-se afirmar que a vulnerabilidade ambiental representa a suscetibili-
dade de um ambiente diante de um impacto ocasionado por alguma ação antrópica 
(SANTOS, 2007).

Dessa forma, a população vulnerável pode ser relacionada com a fragili-
dade ambiental ao estudar a coexistência espacial entre comunidades com escas-
sez de recursos e precária infraestrutura e áreas de risco ou um meio caracterizado 
por degradação ambiental (ALVES, 2006).

Existe uma relação entre o processo de desertificação e a vulnerabilidade 
afetando a qualidade de vida e o ecossistema, segundo SOUZA, et al (2008) jus-
tificam essa afirmação relacionando as áreas com escassez de recursos naturais 
como sendo as que possuem alta vulnerabilidade socioeconômica e ambiental.

O Estado do Ceará encontra-se inserido no bioma Caatinga e o clima se-
miárido que ocupam a maior parte do território e observados nos Estados vizinhos. 
Aspectos como o tipo de solo, que geralmente mais raso e cristalino e o clima com 
poucas precipitações médias tornam seu território quase todo suscetível ao proces-
so desertificação.

Assim como quase todo o nordeste o Ceará sofre há séculos com o fenô-
meno das Secas, que ocorre quando as precipitações que já são poucas diminuem 
ainda mais. Estes eventos e sua maior frequência estimulam o processo de deserti-
ficação, diretamente através de fenômenos físicos e indiretamente através de ação 
antrópica.

O bioma Caatinga bem como sua biodiversidade encontram-se ameaça-
dos por este processo, além disso o fenômeno da desertificação causa diminuição 
da retenção e da oferta hídrica e principalmente a diminuição da produção de ali-
mentos.

Apesar de comprometer o abastecimento de água e a produção de ali-
mentos, percebe-se que o problema da desertificação é desconhecido pela maioria 
da população, sendo pouco abordado pelos meios de comunicação e ignorado pelo 
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poder público. Este trabalho apresenta uma questão central a ser respondida que é: 
“Quais os impactos futuros da desertificação nas populações economicamente mais 
vulneráveis do Ceará”? Objetivando responder aos questionamentos apresentados 
anteriormente, esta dissertação incorpora os seguintes objetivos:em caráter geral 
avaliar os impactos atuais e futuros do processo de desertificação sobre a produção 
de alimentos no Estado do Ceará mostrando suas consequências.

Repousa nos objetivos específicos, avaliar o atual do processo de deserti-
ficação bem como sua evolução e abrangência no Estado do Ceará a partir de 1992 
até os dias atuais mostrando suas consequências.

Alertar a sociedade dos perigos ambientais e socioeconômicos da deserti-
ficação no Estado do Ceará, sobretudo sobre as populações mais vulneráveis.

Em terceiro propósito temos a sugestão de políticas públicas e novas prá-
ticas socioambientais que previnam ou mitiguem o processo de desertificação e 
suas consequências no Estado do Ceará.

Esta pesquisa, justifica-se pela relevância e urgência do tema, o qual já 
compromete a sociedade podendo acarretar sérias consequências socioeconômi-
cas sobre a população cearense, sobretudo às mais vulneráveis.

Apresenta-se como Justificativa para este trabalho temos principalmente 
a prevenção do processo de desertificação no estado do Ceará, pois esse processo 
de degradação do solo e da vegetação pode ter consequências significativas para 
o meio ambiente, economia, sociedade e a própria qualidade de vida das pessoas, 
sobretudo as mais vulneráveis. Segundo o IPCC (2021) algumas das principais ra-
zões pelas quais a prevenção da desertificação é essencial incluem:

A Segurança alimentar, pois a desertificação reduz a produtividade agrí-
cola; A Conservação da biodiversidade, já que os ecossistemas afetados pela de-
sertificação enfrentam perda de biodiversidade, pois muitas plantas e animais não 
conseguem sobreviver em condições de solo e clima adversas; O Abastecimento 
de água, pois a degradação do solo pode resultar na perda de capacidade de re-
tenção de água, afetando a recarga dos aquíferos e a disponibilidade de água doce 
para as comunidades; A Redução da pobreza, pois áreas afetadas pela desertifi-
cação geralmente têm altas taxas de pobreza devido à falta de recursos naturais e 
oportunidades econômicas; A Mudanças climáticas, já que a desertificação contribui 
para as mudanças climáticas, pois o solo degradado libera carbono armazenado, 
aumentando as emissões de gases de efeito estufa; A Conservação dos solos, pois 
solos saudáveis e produtivos são essenciais para a produção de alimentos, controle 
da erosão e manutenção de ecossistemas saudáveis.

A prevenção da desertificação está alinhada com os princípios da sus-
tentabilidade ambiental, garantindo que os recursos naturais sejam utilizados de 
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forma responsável e não esgotados para as gerações futuras. Torna-se, portanto, 
relevante e justificado este estudo aprofundado do tema afim de avaliar o avanço e 
as consequências deste processo.

Em outra vertente, a necessidade de se investigar e definir os impactos 
socioeconômicos associados a este processo, leia-se a desertificação, incorporam 
complementarmente a justificativa da pesquisa.

Considera-se que o aumento do processo de desertificação, o qual traz 
consigo infertilidade de solo e diminuição de oferta hídrica, provocará ao longo das 
próximas décadas graves impactos socioeconômicos sobre as populações mais 
vulneráveis do Estado do Ceará, além de afetar a economia e a cadeia de abaste-
cimento de alimentos.

 





$*+*$*",!-./#*0$!,%





17

RE
FE

RÊ
N

C
IA

L 
TE

Ó
RI

C
O

REFERÊNCIAL TEÓRICO

É notório a degradação dos solos principalmente a desertificação é preo-
cupante em todo o mundo inclusive no Estado do Ceará, por isso as iniciativas de 
preservação do solo de toda e qualquer região é fundamental para a fauna e a flora, 
como também para os seres humanos.

O presente trabalho acadêmico visa acompanhar e analisar os trabalhos 
já finalizados, e os que estão em andamento para manter e preservar as carac-
terísticas da região, principalmente a fertilidade do solo e seus recursos hídricos, 
objetivando oferecer qualidade de vida para a população em geral sobretudo a mais 
vulnerável econômicamente.

.
A Desertificação

A desertificação é um problema de significado universal que tem conse-
quências diretas sobre a sociedade e o meio ambiente e indireta nas esferas eco-
nômicas mundiais.

O botânico e ecólogo francês Aubreville (1949) foi quem primeiro utilizou o 
termo desertificação, declarando que este fenômeno é a conversão de terras férteis 
em desertos, causados por atividades antrópicas e que levaram à erosão dos solos, 
causando a diminuição da produtividade na agricultura, à redução da biomassa e 
da diversidade do ecossistema, à degradação acelerada dos solos, à salinização e 
aos embrejamentos.

O tema da desertificação evidencia-se como relevante, haja vista que o 
risco de sua ocorrência, alcança aproximadamente 4 bilhões de hectares, em mais 
de 100 países, afetando diretamente mais de 250 milhões de pessoas (IRSHAD, 
2007).

Na América Latina, sua presença atinge aproximadamente 516 milhões 
de hectares, com perdas de bilhões de toneladas de terras cultiváveis por ano, e 
no Brasil,configura-se com perdas econômicas anuais em torno de 800 milhões de 
dólares (BRASIL, 2004;CEARÁ, 2010).

A desertificação é considerada uma das importantes adversidades am-
bientais, que a humanidade enfrenta atualmente, pois diminui a disponibilidade dos 
serviços ecossistêmicos, aumenta a insegurança alimentar e afeta o bem estar das 
sociedades. Tornando-a assim, reconhecida pela comunidade internacional, como 
um problema econômico, social e ambiental (RASTGOO; HASANFARD, 2022).

A gênese geral dessa problemática, relaciona-se com o uso irracional dos 
recursos naturais, em porções áridas, semiáridas e subúmidas secas, predominan-
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do na região Nordeste do Brasil, práticas como o manejo inadequado da terra, o 
sobrepastoreio, a agricultura com o uso do corte e da queima da vegetação, o des-
matamento e a superexploração de recursos lenhosos como fonte de combustível 
(LINS et al., 2023).Entre os motores da desertificação encontra-se a salinização dos 
solos, a qual é resultante do acúmulo de sais solúveis nas camadas agricultáveis do 
solo (LUO, et al., 2017).

Ao se basear no conceito oficial exposto pela convenção da Organização 
das Nações Unidas - ONU, que preconiza a desertificação como o processo de 
degradação da terra nas regiões áridas, semiáridas e subúmidas, resultantes de 
vários fatores, entre eles a variação climática e as atividades humanas, observa-se 
a indicação de imprecisão nos fatores atribuídos ao processo, tendo em vista a evi-
dência da frase: “[...] resultantes de vários fatores [...]” (UNCDD, 2018, p.4).

Tais problemas atraíram a atenção pública mundial e da Organização das 
Nações Unidas – ONU, que convocou a primeira conferência sobre desertificação, 
realizada em 1977, passando o processo a ser fortemente debatido como um sério 
problema ambiental de consequências humanas, sociais e econômicas (DREGNE, 
1987). O interesse na temática da desertificação advém dos prejuízos ambientais, 
humanos e pecuários acarretados pelas repetidas condições de seca na região de 
Sahel (RHODES 1991).

Na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente – CNUMAD, 
realizada no Rio de Janeiro, conclui-se que a desertificação decorre de vários fato-
res, como as variações climáticas e as atividades humanas resultantes da degrada-
ção das terras nas zonas áridas, semiáridas e subúmidas secas, fatores estes que 
se tiverem ação contínua, convertem Terras Secas em desertos. (CNUMAD, 1997; 
MOUAT et al, 1997).

Lemos (2000), Matallo Júnior (2000), Araújo Filho (2001) e SALES (2003), 
dentre outros autores, tem estudado a desertificação e os problemas a ela associa-
dos.

Visando identificar as áreas suscetíveis à desertificação a ONU propôs o
 Índice de Aridez – IA que consiste na razão entre a precipitação anual e a 

evapotranspiração potencial, calculando-se esta última pelo método de Thornthwai-
te. As áreas potencialmente suscetíveis ao processo estariam situadas dentro do IA 
de 0,05 a 0,065, que engloba as zonas de climas árido, semiárido e subúmido seco 
(UNEP, 1991).

A degradação antrópica das terras tem início com a diminuição ou a des-
truição da cobertura vegetal devido ao superpastoreio, à agricultura, ao extrativismo 
mineral e a outras atividades que modificam as condições naturais existentes.

As erosões causadas pelos ventos e pela água aceleram o processo de 
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degradação. Em muitos casos é impossível recuperar por completo áreas já deser-
tificadas (DREGNE, 1987).

A ação antrópica induz principalmente a erosão laminar com a destruição 
da cobertura vegetal natural que se agrava com as irregularidades pluviométricas, 
criando as condições materiais para o estabelecimento dos processos de desertifi-
cação.

Para Araújo Filho (2001) os desertos começam a se formar com as mu-
danças na composição florística da comunidade vegetal desaparecendo a vege-
tação original, desaparecimento intensificado pela destruição gradual da camada 
florística e a consequente redução do aporte de matéria orgânica que se manifesta 
no solo com a perda de fertilidade e da estrutura.

Indicadores de desertificação incluem processos físicos, biológicos e so-
cioeconômicos como erosão, salinização, uso da terra (MOUAT et al, 1997).

Para Conti (1998) as mudanças na comunidade vegetal podem ter por 
causa mudanças climáticas ou degradação por atividades antrópicas o que levaria, 
respectivamente, aos tipos de desertificação Climática e Ecológica.

Ao que também considera que desertificação pode ser avaliada pelo índi-
ce de aridez e seus indicadores são: elevação da temperatura média, agravamento 
do déficit hídrico dos solos, aumento do escoamento superficial, intensificação da 
erosão eólica, redução das precipitações, aumento da amplitude térmica diária e 
diminuição da Umidade Relativa (UR) do ar, tendo como causas as mudanças nos 
padrões climáticos.

Caracterizou os graus de intensidade da desertificação em: fraca – uma 
pequena deterioração da cobertura vegetal e dos solos; moderada – grande de-
gradação da cobertura vegetal e surgimento de areia, indícios de salinização dos 
solos e formação de voçorocas; severa – ampliação das áreas sujeita à formação 
de voçorocas e aparecimento de dunas, avanço da erosão eólica; muito severa – 
desaparecimento quase completo da biomassa, impermeabilização e salinização 
dos solos.

Rodrigues (2000) considera que as condições de semiaridez são uma das 
grandes dificuldades para a utilização e manejo dos recursos naturais, o que é agra-
vado pelas atividades humanas que resultam na eliminação da cobertura vegetal 
original e perda parcial ou total do solo, por fenômenos físicos ou químicos, e na 
ocupação da área por espécies de plantas invasoras, culminando com a redução 
da biodiversidade.

Destaca que, além dos fenômenos físicos como a seca, a atividade pecu-
ária também atua como uma das causas da desertificação, consequência do sobre 
pastoreio por bovinos, caprinos e ovinos que elimina a vegetação nativa, além do 
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emprego de práticas inadequadas no uso dos solos, causas essa agravadas pela 
ocorrência de secas periódicas.

Matallo Júnior (2000) e Lemos (2000) destacam que a pobreza é um dos 
principais fatores associados ao processo de desertificação e que, grande parte das 
áreas afetadas pelo fenômeno, coincide com os bolsões de pobreza do Terceiro 
Mundo.

Desertificação e o clima local

Vários autores diante do significado da intensidade das secas realizaram 
estudos sobre os aspectos relacionados à temática, dentre eles Bhalme e Mooley 
(1980), Dracup et al (1980), Azevedo e Silva (1994), Bugardi et al (1994), Oladipo 
(1995), Mouat et al (1997), Byun e Wilhite (2002),Rodrigues (1992).

Bhalme e Mooley (1980) concordam que não há um significado universal 
para a definição de seca, mas que o mundo associa a um prolongado período de 
deficiência pluviométrica, considerando ainda que a chuva seja o fator mais impor-
tante na incidência das secas.

Para DRACUP et al (1980), o desenvolvimento sucinto e objetivo de um 
conceito explicativo para seca se constitui em um dos principais obstáculos para 
uma investigação efetiva sobre o evento, pois esse conceito varia entre regiões de 
diferentes climas.

Segundo Rodrigues (1992), as secas se constituem em oscilações ine-
rentes ao clima e que, embora a probabilidade de se ter um período seco seja 
aproximadamente a mesma para o período úmido, o ser humano, em geral, prefere 
sempre considerar os períodos secos como esporádicos e os úmidos como nor-
mais, surgindo dois problemas: nunca estão preparados para enfrentar os períodos 
secos; nos períodos úmidos há uma grande pressão e uso dos ecossistemas dei-
xando-os deficientes para os períodos críticos.

De acordo com Azevedo e Silva (1994) existem três tipos de seca:
.
Tabela 1 – Tipos de Seca

1-A meteorológica Consequente de fenômenos atmosféricos e redu-
ção na pluviometria;

2-A agrícola Quando há um déficit de armazenamento de água 
no solo; e,

3-A hidrológica Quando os fluxos superficiais de água e dos 
reservatórios estão abaixo do normal

Fonte: Azevedo e Silva (1994)
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A irregularidade da estação chuvosa no semiárido nordestino, com chuvas 
intensas e de curta duração, concentradas em períodos de três a cinco meses e a 
ocorrência de secas prejudicam a economia da região e comprometem o abasteci-
mento de água.

No intuito de prever e monitorar as secas tem-se tentado estabelecer ín-
dices que forneçam informações para o planejamento agrícola e o gerenciamento 
das disponibilidades hídricas.

Os índices mais conhecidos são: o Índice de Severidade de Secas de 
PALMER – ISSP (s.d.); o Índice de Bhalme e Mooley- (1980) baseado no índice 
de umidade, o Índice de Anomalia da Chuva – IAC de Rooy (1965) e Classificação 
Anômala da Precipitação – CAP de Janowiak et al (1984), dentre outros.

Palmer (1965) definiu um período seco como um intervalo de tempo – me-
ses ou anos – durante o qual o suprimento de umidade a dado local é frequente-
mente inferior ao esperado pela normal climatológica apropriada.

Para Azevedo e Silva (1994) o Índice de Palmer visa apontar a severida-
de das secas agrícolas e hidrológicas utilizando além da precipitação, as taxas de 
umidade no solo e na planta, mas é limitado porque é baseado no balanço hídrico e 
não depende da variação estacional ou anual da cobertura vegetal. Aplicaram uma 
metodologia baseada na regressão linear do índice de Bhalme e Mooley (1980) 
utilizando o índice de umidade, o desvio padrão das precipitações pluviométricas 
mensais e o número de meses para a microrregião do Agreste da Borborema - PB.

Para os autores, o Índice de Umidade assume sua importância ao consi-
derar a precipitação como fator mais importante na classificação do tempo, porém, 
se torna limitado quando utiliza o desvio das precipitações mensais em torno da 
média temporal, não considerando o armazenamento de água no solo, não servindo 
como parâmetro de monitoramento do grau de severidade da seca.

O índice, restringe- se quando o cálculo dos valores do índice de umidade 
é negativo, que nem sempre caracterizam condições de seca.

Neste sentido, os autores utilizando os totais mensais de precipitação plu-
viométrica e as temperaturas médias mensais de postos pluviométricos na micror-
região do Agreste da Borborema procuraram determinar o índice de seca através 
dos métodos de Índice de Anomalia de Chuva - IAC, do Índice de Bhalme e Mooley 
- IBM, do Índice de Severidade de Seca de Palmer e do Índice de Bhalme e Mooley 
Modificado - IBMM.

Os autores concluíram que o Índice de Bhalme e Mooley é melhor indica-
dor de seca do que de umidade do solo, sendo facilmente calculado.

Para o Índice de Bhalme e Mooley Modificado, que representa uma tenta-
tiva de melhoria e adaptação do IBM às condições climáticas regionais, foi detecta-
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da uma maior sensibilidade às variações de umidade no solo. O Índice de Palmer 
foi considerado como muito complexo.

Bogardi et alii (1994) utilizaram dados de precipitações mensais da série 
temporal de 1950 a 1989 de nove postos pluviométricos localizados no nordeste 
de Nebraska (EUA) para o desenvolvimento de um modelo hidroclimatológico para 
caracterizar áreas secas demonstrado pelo Índice de Bhalme e Mooley.

Oladipo (1995) no intuito de examinar a variabilidade interanual na varia-
ção espacial da seca na Nigéria, determinando a sua natureza e extensão e qual-
quer tendência periódica ou aperiódica da flutuação da ocorrência de seca sobre a 
região de estudo, utilizou dados de 34 estações pluviométricas bem distribuídas na 
savana nigeriana no período de 57 anos (1931-1987), utilizando para seu estudo o 
índice de Bhalme e Mooley, classificando os dados encontrados em cinco catego-
rias de seca e umidade, a saber:

a) Seca severa,
b) Seca moderada,
c) Seca normal,
d) Umidade moderada e,
e) Extremamente úmido.

Mouat et al (1997) utilizaram para o Índice de Severidade das Secas de 
Palmer (PDSI), durante o período de 1986 a 1991, as temperaturas e precipitações 
mensais com a umidade do solo.

Palmer, baseia-se no modelo de avaliação cujas condições meteorológi-
cas normais manteriam um ecossistema sustentável onde a severidade da seca é 
dependente da duração e magnitude de precipitações anormais. Uma equação para 
o cálculo de valores mensais para períodos anteriormente secos classifica a severi-
dade das secas em quatro classes: fraca, moderada, severa e extrema.

Conti (1998) também utilizou a metodologia de análise das séries tem-
porais, que consiste na observação de séries pluviométricas de, no mínimo, cinco 
décadas, com a finalidade de definir a tendência, que poderá ser crescente, decres-
cente ou estável.

O autor utilizando 237 séries temporais de localidades distribuídas ao lon-
go das terras semiáridas observou que em 34 delas a tendência revelou-se cres-
cente, sinalizando índices de desertificação climática.

O coeficiente de variação interanual dessas localidades revelou-se muito 
elevado, sempre acima de 25%, confirmando o perfil de local com tendência à de-
sertificação, dentre essas localidades, está a região dos Inhamuns no Ceará.
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A presença de solos litólicos, a reduzida capacidade de retenção hídrica, 
a insuficiência e a irregularidade das precipitações, os ventos quentes e secos, 
estimuladores de evapotranspiração na região, apresentam condições favoráveis à 
ocorrência de desertificação, especialmente acentuadas nas depressões interpla-
nálticas, e nas vertentes a sotavento, onde a umidade atmosférica é mais baixa, em 
virtude do efeito orográfico.

Byun e Wilhite (2002) indicam problemas nas análises realizadas pelos 
índices de seca atuais. A maioria não é suficientemente preciso e falham ao dife-
renciar os efeitos da seca na superfície do solo e nas camadas mais profundas e 
sugerem a utilização de um índice de previsão para seca utilizando valores de pre-
cipitação diária através do Total de Precipitação Efetiva.

A seca ocorre pela deficiência de recursos recentes de água da média 
climatológica, sendo importante observar que não é somente a deficiência em um 
tempo específico, mas as consequências causadas pela carência de água. Os pre-
juízos podem ser categorizados em dois tipos de causas: um deles resulta da es-
cassez da umidade do solo, tornando-o seco, e o outro da escassez na reserva de 
água (BYUN; WILHITE, 2002).

PIMENTA et alii (1998), para caracterizar a desertificação em Portugal, 
além dos índices climáticos e de perda de solos, adotou também, o índice de seca, 
baseado na precipitação anual de 321 estações meteorológicas com dados obtidos 
da série histórica de 52 anos.

Desertificação e a erosão dos solos

Azevedo e Silva (1994) e Silva et al (1998) avaliaram em seus estudos a 
importância do solo para os processos de desertificação. Os autores, ao analisa-
rem o processo de desertificação, consideraram que este não está exclusivamente 
associado às mudanças climáticas regionais, mas à perda da capacidade de arma-
zenamento de água pelo solo.

Silva et al (1998) reconhecem que o desmatamento das florestas influen-
cia a evapotranspiração e o regime pluviométrico e que a ausência de uma cobertu-
ra vegetal expõe os solos à erosão.

Os autores analisaram 88 postos pluviométricos do Nordeste nos Estados 
da Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Piauí, Rio Grande do Norte, Bahia e do 
Ceará para delimitar áreas do semiárido suscetíveis ao processo de desertificação.

Esses autores concluíram que a precipitação é um parâmetro insuficiente 
para delimitar regiões inseridas no semiárido nordestino com predisposição am-
biental aos processos de desertificação e que, cerca de 90% das séries analisadas 
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não apresentaram qualquer tendência, mantendo-se decrescente no período de 
1911 a 1950 e crescente no período de 1950 a 1992.

 Álvares e Pimenta (1998) consideram que grandes variações na precipi-
tação tornam os processos erosivos mais preocupantes, principalmente nos locais 
onde os solos são rasos e que, em situações extremas, podem conduzir à deserti-
ficação.

Silva et al (1986) e Silva (2003) consideram também a erosão do solo 
como uma característica importante para o início da desertificação.

De um modo geral, a desertificação advém da modificação de algumas 
características do ecossistema, tais como: avanço e crescimento de dunas e man-
tos de areia, deterioração de pastagens, erosão dos solos, encharcamento e salini-
zação de terras irrigadas, destruição da fauna e da flora e redução significativa da 
disponibilidade de recursos hídricos.

Essas modificações podem ser causadas por variações climáticas como 
irregularidade no regime pluviométrico, baixas precipitações ou por atividades an-
trópicas como o super pastoreio, os desmatamentos, com remoção da cobertura 
vegetal, que agravam o déficit hídrico dos solos, o aumento do escoamento super-
ficial (VASCONCELOS SOBRINHO, (1978), DREGNE, ( 1987), CNUMAD, ( 1997),  
MOUAT  et  al,  ( 1997),  CONTI,  ( 1998)  e RODRIGUES, (2000), BRASIL/MMA, 
(2004),).

A constatação desses processos ou a tendência para sua ocorrência po-
dem ser utilizadas como indicadores em estudos de desertificação (NIMER, 1988, 
FERREIRA et al, ( 1994), CONTI, ( 1998), LEMOS, ( 2000) e AQUINO, ( 2002),).

ROXO e MOURÃO (1998) indicam que diferentes combinações das cau-
sas e processos que conduzem à desertificação levam, todas elas, à erosão do 
solo, fenômeno que leva à criação de condições de deserto por meio da degradação 
natural e antrópica dos recursos de solo, água e vegetação.

Considera-se que o aumento do processo de desertificação, o qual traz 
consigo infertilidade de solo e diminuição de oferta hídrica, provocará ao longo das 
próximas décadas graves impactos socioeconômicos sobre as populações mais 
vulneráveis do Estado do Ceará, além de afetar a economia e a cadeia de abaste-
cimento de alimentos.
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ESTUDOS SOBRE DESERTIFICAÇÃO NO NORDESTE BRASILEIRO E ESTADO 
DO CEARÁ

A preocupação com o ambiente e a paisagem nordestina já são citadas 
em textos antigos como em Os Sertões de Euclides da Cunha (1998).

Para o século XX, são muitos os trabalhos que demonstram apreensão 
com a suscetibilidade à desertificação no Nordeste brasileiro, dentre eles estão os 
estudos de Vasconcelos Sobrinho (1978), (1983) e Rodrigues et al (1992), utilizados 
também por Sales (2003), dentre outros.

Soares et al (1992), Ferreira et al (1994), Lemos (2000), realizaram estu-
dos para avaliar o fenômeno.

Os processos de desertificação nos espaços do semiárido brasileiro co-
meçaram a ser estudados com maior afinco na década de 70, do século XX, ten-
do-se ao mesmo tempo como causa e consequência, a pobreza e a insegurança 
alimentar combinadas com variações severas do ciclo hidrológico, como secas e 
enchentes (BRASIL, 2004).

Segundo Vasconcelos Sobrinho (1978), grandes áreas do nordeste brasi-
leiro sofrem graves processos de desertificação, notadamente no Polígono das Se-
cas e que, a vulnerabilidade ecológica na região é decorrente de diversos fatores, 
tais como:

a) Irregularidade no regime pluviométrico
b) Baixas precipitações,
c) Solos rasos,
d) Alta insolação anual,
e) Ventos secos e quentes.

A respeito dos ventos secos e quentes, resultam numa cobertura vegetal 
pobre e num ecossistema frágil e instável, mas, de um modo geral, qualquer territó-
rio está sujeito ao fenômeno enquanto o homem insistir na degradação da cobertura 
vegetal e do solo.

No trabalho de Rodrigues (1992) o autor fez uma revisão histórica do de-
senvolvimento econômico no Ceará, que era baseado no binômio gado-algodão, o 
que permitiu além da instalação de extensos processos de erosão laminar, o des-
matamento generalizado e, com o aparecimento de pragas, reduziu drasticamente 
os plantios provocando perdas econômicas e sociais.

Seu objetivo foi analisar alguns indicadores do processo de desertificação 
no Nordeste, para o Ceará, dentre nove microrregiões homogêneas, em uma delas 
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está o município de Irauçuba, tido como um Núcleo de desertificação e, integrante 
da Microrregião de Sobral.

Rodrigues (op cit.,1992) caracterizou e selecionou as áreas através da 
definição de zonas áridas sugerida pela UNEP (1991). Além disso cita seu estudo 
cita a baixa precipitação pluviométrica na região do município de Irauçuba associa-
das às práticas de uso do solo inadequadas, como o desmatamento intensivo e a 
pecuária extensiva, acarretando graves problemas de erosão, perda de fertilidade 
dos solos, redução da produção agrícola, desemprego, emigração e estagnação 
econômica como prováveis causas de sua desertificação.

Para Ab’saber (1977), os processos de desertificação no Nordeste seco 
são resultantes da predisposição da estrutura geoecológica e que as Terras Secas 
do Nordeste brasileiro se apresentam pouco salinizadas, se comparadas ao restan-
te do mundo, razão pela qual possui dimensões relativas para atividades agrícolas 
sendo capaz de abrigar razoáveis proporções demográficas.

Conti (1998) considera como mais adequadas para a análise do processo 
de desertificação no nordeste brasileiro as metodologias que estudam os solos, a 
cobertura vegetal e a variabilidade climática como indicadores do fenômeno.

Nimer (1988) propôs uma metodologia fundamentada em três eixos: cli-
matológico, geomorfológico e pedológico, cujos resultados seriam a elaboração de 
cartas temáticas que, superpostas, permitiriam conhecer os diferentes níveis de 
desertificação.

Ferreira et al (1994) utilizaram uma metodologia baseada na construção 
de 19 indicadores físicos e socioeconômicos para avaliar a desertificação no Nor-
deste do Brasil, de acordo com as microrregiões homogêneas nos Estados e a 
construção de uma matriz com a ausência ou presença desses indicadores,observe 
no Quadro 1:

 Quadro 1 – Indicadores Físicos e Socioeconômicos

1. densidade demográ!ca 11. perda de fertilidade
2. sistema fundiário 12. área de preservação
3. mineração 13.defensivos agrícolas
4. qualidade da água 14. área agrícola
5. salinização 15. bovinocultura
6. tempo de ocupação 16. caprinocultura
7. mecanização 17. ovinocultura
8. estagnação econômica 18. evolução demográ!ca
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9. precarização 19.suscetibilidade à deserti!cação
10. erosão

Fonte: Ferreira et al (1994) adaptadoa pelo autor

Considerando os indicadores de quinze a dezenove (15 a 19), que indi-
caram um nível muito grave de desertificação na região; onze a quatorze (11 a 14) 
indicadores apontaram para um nível grave e, de seis a dez (6 a 10) para moderado, 
destacando-se a variável erosão das demais com uma frequência de 61,9% dentre 
todas as demais.

Lemos (2000) utilizou indicadores físicos e socioeconômicos de deserti-
ficação, dentre eles, o índice de pobreza, baseado em aspectos da infraestrutura 
básica, tais como serviço de água encanada, saneamento básico, serviço de coleta 
de lixo e acesso à educação para medir a degradação ambiental no nordeste se-
miárido e estimar o Índice de Desertificação, aplicando métodos de análise fatorial.

Esse método consiste em um procedimento estatístico no qual se procura 
reduzir a quantidade de variáveis existentes a um único denominador, nesse caso, 
estimar o Índice de Desertificação.

No trabalho, o autor tentou comprovar a relação existente entre degra-
dação ambiental e os altos padrões de pobreza no nordeste semiárido, que são 
agravados pela prática de uma agricultura predatória com culturas itinerantes, cons-
tantes rotações de terras e o pastoreio excessivo nessas áreas. Esse tipo de prática 
altera o ambiente e modifica a flora nativa, permitindo a proliferação de espécies 
invasoras sem valor ecológico, degradação intensificada pela busca de fontes de 
energia para subsistência e para as olarias.

No estudo de Lemos (2000), dos oito Estados nordestinos com áreas situ-
adas no semiárido, o Ceará apresentou uma percentagem de área afetada intensa-
mente pelo processo de desertificação, atingindo 14% de sua população em. cerca 
de 30% de seu território, contra 26% dos territórios do Rio Grande do Norte e da 
Paraíba, 25% do Piauí e 23% de Sergipe.

Os Estados da Bahia, Pernambuco e Alagoas, também apresentaram da-
dos preocupantes em relação ao fenômeno, com 17%, 16% e 9%, respectivamente, 
de suas áreas comprometidas. No conjunto, o estudo estimou que na região Nor-
deste, 17% de seu território está afetado pelo processo de desertificação, atingindo, 
direta ou indiretamente, 11% de sua população.

Soares et alii (1992) que teve por objetivo a indicação e mapeamento das 
áreas nos municípios e microrregiões homogêneas do Estado do Ceará suscetíveis 
à desertificação, aponta que os municípios de Irauçuba, Massapé e Sobral, da Mi-
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crorregião de Sobral apresentam propensas ao processo, respectivamente, 50,7%, 
32,6% e 41,6% de suas áreas.

No semiárido nordestino “as queimadas realizadas para a preparação 
de novos terrenos de cultivos desempenham papel de grande poder destruidor do 
ambiente” Vasconcelos Sobrinho (1983, p.31) afirma que ocorre a destruição dos 
estoques de sementes que poderiam recuperar da cobertura vegetal nativa. Seus 
solos geralmente são rasos e com afloramentos rochosos dificultando a retenção de 
água, potencializando a desertificação na área (BRASIL, 2004).

A deterioração dos recursos naturais renováveis e da qualidade do am-
biente e da vida da população é agravada pela falta de uma consciência conserva-
cionista (SOARES et al, 1992).

Desertificação e Mudanças Climáticas

Segundo Cardoso (2006) a atmosfera é constituída por uma mistura de 
gases, dos quais predominam o nitrogênio (N2) e o oxigênio (02)’ seguidos do ar-
gônio (Ar), totalizando, aproximadamente, 99% dos gases presentes na atmosfera.

Entretanto, vários outros gases encontram-se presentes em pequenas 
quantidades, como o dióxido de carbono (C02), ozônio (03), metano (CH4) e óxido 
nitroso (N20), que, juntamente com o vapor d’água (H20), formam os conhecidos 
“gases de efeito estufa” - GEE. Os gases do efeito estufa absorvem a energia emi-
tida pela Terra, mantendo sua temperatura.

Desta maneira, o efeito estufa é um processo natural, onde os raios do 
sol aquecem a superfície do planeta, que emite ondas de calor. Parte deste calor é 
perdida para o espaço, e a outra parte é retida na atmosfera, o que faz com que a 
temperatura média do planeta fique em torno de 15°C e as condições sejam favo-
ráveis à vida, pois se não fosse pelo efeito estufa, a temperatura média próxima a 
-20°C (CARDOSO, 2006).

Assim, este efeito estufa natural atua como regulador térmico, impedindo 
o esfriamento da terra.Entretanto, infelizmente a concentração na atmosfera de al-
guns desses gases, especialmente o dióxido de carbono, tem aumentado muito no 
último século, principalmente em virtude do uso intenso e crescente de combustí-
veis derivados do petróleo, gás e carvão (combustíveis fósseis), do desmatamento; 
do aumento de resíduos orgânicos nas cidades e nas atividades agropecuárias; do 
uso de substâncias e gases em processos industriais e equipamentos.

Todas essas atividades conduzem a intensificação do efeito estufa, sendo 
as causas principais do aquecimento observadas nos últimos 100 anos.

O dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso são os principais gases 
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de efeito estufa. A atenção maior tem sido dada ao dióxido de carbono, uma vez que 
o volume de suas emissões para a atmosfera representa em torno de 60% do total 
das emissões de gases de efeito estufa. Nos últimos 250 anos, a quantidade de C02 
na atmosfera aumentou de 290 para 379 partes por milhão, com previsão de chegar 
a 580 ppm em 2100, o que seria o dobro da concentração existente na atmosfera 
antes da industrialização (IPCC, 2007).

O aquecimento global é consequência do aumento na concentração dos 
gases do efeito estufa, ocasionando alterações contínuas da composição química 
da atmosfera ao longo do século XXI, com efeitos persistentes por vários séculos no 
clima global o que chamamos “Mudanças Climáticas”.

Segundo MA (2005) a desertificação afeta a mudança climática global por 
meio do solo e da perda da vegetação. O solo das terras secas contém mais de um 
quarto de todos os estoques de carbono orgânico do planeta, bem como aproxima-
damente todo o carbono inorgânico.

Estima-se que 300 milhões de toneladas de carbono são perdidos para a 
atmosfera pelas terras secas como resultado da desertificação, o que corresponde 
a cerca de 4% do total das emissões globais.

 As mudanças climáticas podem, adversamente, afetar a biodiversidade e 
acelerar a desertificação devido à diminuição na evapotranspiração e, consequen-
temente, a diminuição das chuvas nas terras secas.

Como se pode observar na Figura1, há uma inter-relação entre desertifi-
cação, mudanças climáticas e perda da biodiversidade.

Essa inter-relação se dá por meio da erosão do solo. Os principais com-
ponentes que provocam a perda da biodiversidade correspondem ao aumento e, 
concomitantemente, a redução de espécies abundantes, gerando um desequilíbrio 
e a mudança na estrutura da comunidade vegetal e da diversidade biológica.
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Pode-se observar também, na Figura 1, os principais serviços impactados 
pela perda da biodiversidade. Desta forma, a diminuição das plantas e da diversida-
de das espécies dos organismos do solo e a redução da estrutura da biodiversidade 
da cobertura vegetal e a diversidade de espécies microbiais da crosta da terra, 
implicam diretamente na redução da conservação do solo, redução da produção pri-
mária e ciclagem de nutrientes que, por sua vez, estão relacionados com a redução 
do sequestro de carbono nas reservas carboníferas do solo.

Acrescendo a tais afirmações, (Somado a isto,) a erosão do solo que está 
relacionada com a redução da produção primária, ciclagem de nutrientes e a re-
dução do sequestro de carbono nas reservas carboníferas do solo. Está última vai 
gerar mudanças climáticas, como a redução das reservas de carbono e aumento 
das emissões de CO2 na atmosfera.

Estes fatores concatenados vão ocasionar o aumento de eventos extre-
mos, como inundações, secas e queimadas que impactam significativamente as 
terras, causando processos erosivos (MA 2005).

Portanto, as mudanças no clima provocam a redução na abundância de 
espécies e mudanças na estrutura da comunidade biótica e na diversidade biológi-
ca.

Destarte, esses aspectos estão diretamente inter-relacionados com o fe-
nômeno da desertificação, como se observa na Figura 1, percebe-se a desertifica-
ção que caracteriza-se como um dos maiores problemas socio-
econômico e ambiental da humanidade. A mesma provoca uma série de danos às 
sociedades e ao meio ambiente.Depreende-se que a produtividade agrícola, pode 
afetar diametralmente a segurança alimentar e a economia do país.

Dessa forma, com base nos cenários futuros, há estimativas de declínio 
na produção agrícola, que irá influenciar no PIB do país (CERRI; CERRI, 2007).

Para Féres et al. (2009), as mudanças climáticas na Região Nordeste irão 
impactar, de forma negativa, a produtividade de culturas agrícolas tais como o mi-
lho, feijão, cana-de-açúcar, etc., ocasionando perdas sobremaneira expressivas, 
com exceção da mandioca e congêneres as quais são mais resistente a tempera-
turas mais elevadas.

Segundo estudos realizados por Deconto (2008), não havendo adoção 
de medidas de mitigação dos efeitos das secas e das mudanças climáticas no Se-
miárido, poderão ocorrer alterações na lógica da produção agrícola do Brasil, com 
consequentes perdas na ordem de bilhões de reais.

De acordo com dados da Food and Agriculture Organization of the United 
Nations – FAO (2017) em que pese as transformações do clima, as mesmas pode-
rão colocar milhões de pessoas em um ciclo vicioso de miséria e má nutrição. Ainda 
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de acordo com os dados da FAO (2017) até 2050 quedas na produção agrícola 
coadunadas às mudanças climáticas poderão elevar em 20% o risco de fome no 
mundo.

O Semiárido brasileiro, portanto, é uma das regiões mais vulneráveis à va-
riabilidade climática atual e às mudanças climáticas futuras no país. Não obstante o 
Semiárido ser dotado de níveis de precipitação relativamente elevados - de 400 mm 
a 800 mm por ano e, em algumas ocasiões, até 1.000 mm anuais – (MMA, 2010), 
as atividades agrícolas estão fortemente limitadas por padrões de precipitação in-
suficientes e pouco confiáveis, concentradas em poucos meses (três a quatro), bem 
como níveis de evapotranspiração elevados.

Portanto, a falta de acesso a recursos hídricos e recorrentes eventos cli-
máticos extremos, como as secas, têm afetado durante séculos as atividades agrí-
colas na região semiárida do país, causando, dentre outros fatores, má- nutrição, 
migração e mortes prematuras (OBERMAIER, 2011).

As mudanças climáticas e as secas no Semiárido contribuem fortemente 
para o agravamento e acentuação da desertificação nessa região, afora a predis-
posição geoecológica da região ao fenômeno em pauta. Para o IPCC, o Semiárido 
brasileiro pode se tornar uma região árida ao longo do tempo haja vista as mudan-
ças climáticas associadas às secas. Destarte, as consequências disso poderão im-
plicar em reduções da disponibilidade hídrica e no declínio das atividades agrícolas, 
comprometendo o fator socioeconômico e tornado a população que habita a região 
semiárida do Brasil mais vulnerável.

Mudanças Climáticas e o semiárido Brasileiro

As primeiras projeções de clima futuro no Brasil usando modelos climá-
ticos regionais sugerem a possibilidade de eventos climáticos extremos mais fre-
quentes, já indicados pelos modelos globais do IPCC (2007).

Secas ocasionais (devidas à sazonal idade ou às variações interanuais 
das chuvas) e secas severas de longos períodos podem ser causadas ou agrava-
das pela influência humana sobre o meio ambiente (redução da cobertura vegetal, 
mudança do albedo, mudanças climáticas locais, efeito estufa etc.).

Os cenários futuros utilizando modelos climáticos regionais deverão ter 
foco direcionado na pesquisa para possíveis estratégias de mitigação e adaptação 
aos impactos das mudanças climáticas.

Dados do IPCC (2007) apontam que o Semiárido nordestino será uma das 
regiões brasileiras mais afetadas pelas mudanças climáticas globais. Reforçando 
esta afirmação, pesquisadores do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 
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têm desenvolvido modelos regionais para cenários futuros, com maior resolução 
espacial.

 Tais modelos indicam que a temperatura poderá aumentar em 1.5-2.5°e, 
para o cenário B2, e em até 3 - 5.5°e, para o cenário A2, até o final do século XXI. 
Com o aquecimento, haverá aumento na evaporação e diminuição da disponibili-
dade hídrica.Os cenários futuros sinalizam uma alteração nas características cli-
máticas do Semiárido, com tendência de estiagem por praticamente todo o ano no 
Nordeste, apontando para intensificação da aridez da região até o final do século 
XXI. O balanço hídrico realizado com as médias dos valores dos modelos do IPCC 
sugere menores índices pluviométricos na estação chuvosa e maiores deficiências 
de umidade no solo ao longo do ano (MARENGO, 2006).

Os aumentos de temperatura entre 1,5°C e 5°C, como previstos nos mo-
delos propostos por Marengo (2006), aumentariam a deficiência hídrica no Semi-
árido, afetando, consideravelmente, a disponibilidade de água para os consumos 
humano e animal e as atividades produtivas das áreas dependentes de chuva.

Além disso a ocorrência de eventos extremos poderia resultar em maior 
frequência de chuvas torrenciais e enchentes, provocando severos impactos socio-
ambientais. O aumento na frequência de dias secos consecutivos, ondas de calor 
e estiagens prolongadas, também, são esperados com esses aumentos de tempe-
ratura previstos.

No cenário pessimista, com maior aumento de temperatura (5°C), o Semi-
árido brasileiro poderá se tornar uma região árida (MARENGO, 2006).

Salazar et aI. (2007),que desenvolveram cenários futuros para os biomas 
da América do Sul, por meio de modelos climáticos gerados a partir de informações 
oriundas do IPCC (2-6°e,no cenário A2, e 1-4°e, no cenário B1), observaram, em 
maior ou menor grau, um quadro de desertificação do Semiárido nordestino no pe-
ríodo de 2090-2099.

Desta maneira, as mudanças no clima terão influência direta nas caracte-
rísticas e distribuição da vegetação. De todos os ambientes do Brasil, a região semi-
árida é a que apresenta a maior vulnerabilidade às mudanças climáticas no aspecto 
social, principalmente devido a potenciais impactos negativos sobre os recursos 
hídricos e a agricultura de sequeiro. O entendimento sobre os impactos que as 
mudanças climáticas globais poderão causar nesta região, em seus mais variados 
aspectos: ar, solo, água, economia, áreas de risco à ocupação humana, biodiversi-
dade, entre outros, é de extrema importância para todos.

 Nesta direção, as causas e as consequências da desertificação, a degra-
dação ambiental e a situação atual dos recursos naturais no Semiárido são assun-
tos complexos, que precisam ser explorados. O Semiárido brasileiro será uma das 
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regiões mais afetadas pelas mudanças climáticas. Entretanto, temos na região uma 
população que vem convivendo com seca e altas temperaturas há muitos anos. O 
bioma Caatinga é rico em espécies endêmicas totalmente adaptadas aos estresses 
hídrico, salino e a altas temperaturas.

Assim, a região abriga um banco genético extremamente importante, e 
pouco conhecido, que poderá ser utilizado para a obtenção de genes usados no 
melhoramento de plantas agrícolas, permitindo assim encontrar alternativas para o 
aumento da produção de alimentos.

Perspectivas de pesquisas devem considerar as tendências climáticas do 
Semiárido, a fim de obter medidas de mitigação e possíveis formas de adaptação às 
mudanças climáticas, principalmente no que se refere à conservação dos recursos 
naturais, produtividade agrícola e qualidade de vida da população.

A partir destes conhecimentos, poderão ser adotadas políticas públicas vi-
sando o desenvolvimento sustentável do Semiárido brasileiro, decorrente da neces-
sidade de aumentar a capacidade adaptativa da sociedade e da economia regional 
frente às mudanças climáticas.
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USO DA TERRA: AGRICULTURA FAMILIAR E SUA IMPORTÂNCIA SOCIOECO-
NÔMICA

Em relação aos usos da Terra, o último Censo agropecuário 2017 elabo-
rado pelo IBGE demonstrou as áreas associadas e seus respectivos usos,14% do 
nosso território é dedicado a agricultura,34% dedicado a pecuária, 26% dedicado 
à florestas e vegetação nativa e 26% às áreas urbanas e outras atividades. A partir 
dele notamos que 48% ,ou seja, quase metade do território é usado nas atividades 
agropecuárias sendo a maioria deles 75,5% definidos como estabelecimentos de 
agricultura familiar (IBGE, 2017).

A agricultura familiar é um setor importante da agropecuária brasileira por 
gerar emprego, renda e produzir alimentos para o mercado interno, compreendendo 
tanto os agricultores com técnicas mais rudimentares quanto aqueles mais moder-
nizados.

A agricultura familiar é aquela cuja administração do imóvel rural é com-
partilhada pelos componentes familiares, e a sua fonte principal geradora de renda 
é a atividade agropecuária. A partir de 2006 com a implementação da Política Na-
cional da Agricultura Familiar com a Lei 11.326, de 24 de julho de 2006, que suas 
diretrizes foram estabelecidas.

Assim, a Lei considera agricultor familiar aquele produtor rural que possui 
até quatro módulos fiscais, que a mão de obra seja da família, que a renda familiar 
seja vinculada ao próprio imóvel rural e a gestão seja realizada pela família.

Segundo o mesmo Censo de 2017, o Estado do Ceará era o terceiro com 
a maior quantidade de estabelecimentos agropecuários do Brasil, cerca de 297.862, 
e estes foram responsáveis por 40% do valor bruto da produção, em torno de R$ 
2,18 bilhões.A agricultura familiar tem uma participação acentuada no cenário eco-
nômico nacional.

Em 2017 a produção agropecuária brasileira atingiu um faturamento de 
465 bilhões de reais. Desse montante vale destacar que 23% (107 bilhões) teve 
origem da agricultura familiar.

Outro ponto importante está na distribuição de trabalho, onde a agricultura 
familiar é responsável por 67% de todo o pessoal ocupado nas atividades agrope-
cuárias do país, totalizando um número de 10,1 milhões de pessoas (IBGE, 2017).

 O censo agropecuário (IBGE, op cit., 2017) a pecuária é o principal seg-
mento de produção das propriedades de agricultura familiar do Brasil e do Nordeste, 
correspondendo a aproximadamente 47% e 46% da produção geral, respectiva-
mente. Ovinos, caprinos e bovinos são as principais criações do produtor familiar 
nordestino.
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É através desses animais que se originam os principais produtos comer-
cializados no meio rural, como leite, queijo e a própria carne, abastecendo um mer-
cado amplo e lucrativo.

Lima et al. (2010) aponta em sua pesquisa o uso de reservas forrageiras 
fortemente adaptadas ao clima semiárido que permitem a condução dos animais de 
forma produtiva, impulsionando a produção e mantendo a pecuária como principal 
atividade da agricultura familiar nordestina.

Vale ressaltar o cultivo de lavouras na agricultura familiar brasileira e nor-
destina, representando cerca de 34% e 38% da produção total, respectivamente. 
No Nordeste, as principais culturas cultivadas são mandioca, milho em grão, feijão 
e frutíferas como mamão, caju e melão.

O censo agropecuário (IBGE, op cit., 2017) apresenta que, mais de 57% 
de toda produção da agricultura familiar brasileira é destinada ao comércio. Mas 
quando se trata do Nordeste, cerca de 37% apenas é destinado a comercialização. 
Vale salientar os extremos de destinações que acontecem dentro da região, ao 
exemplo do Estado de Sergipe, que comercializa mais de 86% de sua produção e 
os Estados do Piauí e do Ceará que possuem mais de 84% e 81%, respectivamen-
te, de sua produção destinada ao consumo dos próprios produtores. O destino da 
produção comércio ou consumo, está diretamente ligado ao montante produzido e 
a quantidade de pessoas constituintes da família do produtor,

a parte comercializável da produção é aquela excedente.
Da Costa (2020) aponta em seu trabalho a estratégia dos produtores fa-

miliares sergipanos em desenvolverem atividades agropecuárias com o objetivo de 
comercializar e ressalta ainda que tal planejamento se confronta com intermediação 
de compradores e a fragilidade das cooperativas, que limitam o alcance dos produ-
tos gerados pela agricultura familiar sergipana.

Aquino, Alves e Vidal (2020) utilizaram dados do Censo de 2017 para 
estudar a região Nordeste. Assim, os resultados obtidos apontaram que 79,2 % dos 
2.322.719 estabelecimentos agropecuários no Nordeste foram classificados como 
familiar e possuíam 73,8% do pessoal ocupado, somando mais de 4,7 milhões de 
pessoas.

Quanto à distribuição de recursos naturais associados à posse da terra, 
os estabelecimentos familiares ocupavam 36,6% da área total de estabelecimentos 
agropecuários da região.

Entre os anos de 2012 a 2017, a região supracitada passou por um pe-
ríodo de escassez hídrica. Apesar disso, ainda de acordo com o estudo anterior, o 
valor total de produção (VTP),obtido pelo somatório de todas as atividades agro-
pecuárias dos estabelecimentos familiar esteve um montante de mais de R$ 15,8 
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bilhões, representando 30% do montante total regional.
Quanto à receita dos agricultores, o valor encontrado foi superior a R$ 29 

bilhões, no qual 56% foram provenientes de fontes de renda como aposentadorias 
e programas sociais.
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DEGRADAÇÃO DO SOLO E DESERTIFICAÇÃO

De acordo com a Convenção das Nações Unidas de Combate à Deserti-
ficação (1994), define-se degradação como a redução ou perda, nas zonas áridas, 
semiáridas e subúmidas, da produtividade biológica ou econômica e da complexi-
dade das terras agrícolas de sequeiro, das terras agrícolas irrigadas, das pastagens 
naturais, das pastagens semeadas, das florestas e das matas nativas devido aos 
sistemas de utilização da terra ou a um processo ou combinação de processos, 
incluindo os que resultam da atividade do homem e das formas de ocupação do 
território, tais como: a erosão do solo causada pelo vento e/ou pela água; a dete-
rioração das propriedades físicas, químicas, biológicas ou econômicas do solo, e a 
destruição da vegetação por períodos prolongados.

O acordo com artigo 2° do Decreto nº 97.632, de 10 de abril de 1989, de-
finiu degradação como sendo os processos ocasionados devido os males causados 
ao ambiente gerando como consequência a redução total ou parcial do potencial 
produtivo ou qualidade, entre outras propriedades dos recursos ambientais (BRA-
SIL, 1989).

A escassez de chuvas associado a elevadas temperaturas e repetidos 
períodos de ausência de precipitação pluviométrica, após um período longo, pode 
causar aumento na degradação ambiental (MORENGO; CUNHA; ALVES, 2016).

A degradação ocorre por meio de causas naturais e antrópicas, como a 
agropecuária e a ocupação humana que ao praticarem o desmatamento e as quei-
madas, que durante um longo ou curto espaço de tempo ocasiona a degradação 
(SILVA et al., 2018). Ainda de acordo com os autores, a ação de degradação pro-
vocada pelo ser humano juntamente com as circunstâncias climáticas da região 
semiárida, além de agravar a deterioração do solo, ainda faz com que isso ocorra 
sem as perspectivas de desenvolvimento sustentável.

No semiárido é comum a presença de solos pedregosos, sendo normal 
também a presença de afloramentos rochosos, de forma geral, os solos são rasos 
e razoavelmente profundos. As classes de solos geralmente se degradam pelo ma-
nejo incorreto, onde não há planejamento de ações que visem a manutenção da 
capacidade de produção além do uso de técnicas rudimentares (CGEE, 2016).

Santos (2019) em seu trabalho mostra a importância do solo, sendo agen-
te de todo o desenvolvimento dos vegetais, considerado como um dos primordiais 
fatores produtivos, obtendo a carga completa de nutrientes e água, além de ser 
fundamental para que ocorra o funcionamento fisiológico das plantas.

Lima (2017) destaca que o processo de degradação nos sertões Nordesti-
no, é o resultado da forma que as terras foram ocupadas enquanto colônia, no sécu-
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lo XVIII, deu-se início a plantios de algodão arbóreo (Gossypium hirsutum) que des-
tacou-se por ser a importante mercadoria da exportação brasileira, levando assim, 
a execução de queimadas, que ocorreram de forma desordenada, para substituir o 
bioma Caatinga presente no local por plantações de algodão que surgiu como uma 
forma de complementar a criação de gado. O autor destaca que essa degradação 
ocorreu devido o surgimento do Complexo Econômico Sertanejo que resultou do 
desenvolvimento local, fortificando o processo de degradação das terras.

Causas da Degradação

A degradação na região semiárida é decorrente de vários anos seguidos, 
o principal fator é a retirada da cobertura vegetal que ocasiona a erosão do solo, 
além do mais, essa região é marcada pela desconformidade entre a oferta da exi-
gência dos recursos naturais que sofre interferência dos desequilíbrios nas condi-
ções climáticas, forma de produção adotada pelos produtores, de solo e vegetação, 
também sendo necessário destacar as condições hídricas que torna o ambiente 
ainda mais prejudicável (FROTA, 2012).

Quando as práticas agrícolas não são realizadas corretamente geram 
impactos ao ambiente, levando ao local sérias consequências, como: modificação 
permanente do meio ambiente natural, contaminação de áreas utilizadas na agri-
culta e degradação resultando na inaptidão da produção vegetal para as próximas 
gerações (SANTOS, 2019).

Segundo Montanarella et al., (2016, tradução nossa), a ação humana pode 
ocasionar danos como alagamento e salinização, porém esses fatores também po-
dem ocorrer naturalmente, sendo eles considerados prejudiciais as funções dos 
solos, fazendo-se necessário mencionar também elementos como compactação do 
solo, contaminação, processos erosivos, impermeabilização, além de poder haver 
também ocorrência de nutrientes em quantidades elevadas ou reduzidas, acidifica-
ção e ausência de carbono orgânico tanto no solo como também na biodiversidade.

No semiárido é comum encontrar situações de solo, vegetação e água 
enfraquecidos. O pisoteio dos animais em busca de comida faz com que o proces-
so de compactação da superfície do solo seja ainda mais agravado, há quebra ou 
mesmo destruição da cobertura vegetal nativa e até mesmo a serapilheira é extenu-
ada. Com o solo desprotegido e a chegada das chuvas fortes, ocorre a evaporação 
da água que não infiltra, ocorrendo também o escoamento para áreas mais baixas 
ocasionando assoreamento dos mananciais (PORTO et al., 2019).

Vieira, Magalhães e Silva (2017) mencionam que no Município de Santa 
Quitéria, localizado no Estado do Ceará, é recorrente a prática de rotação envol-
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vendo a bovinocultura e caprinocultura e as áreas silvipastoris, o que pode não ser 
benéfico para a área, pois pode ocasionar o processo de compactação do solo atra-
vés do sobre pastoreio e em conjunto com o “destocamento” do sistema radicular.

Ainda segundo eles os caprinos requerem de menor quantidade de recur-
sos do local em que estão inseridos, isso se deve a sua dentição que proporcionam- 
lhes arrancar o capim muito próximo ao solo, tirando-os desde o sistema radicular, 
diferindo-se dos bovinos que só conseguem fazer uso do pasto em sua parte supe-
rior. Os autores mencionam que observaram que os caprinos eram os habitantes 
das porções de terras mais degradadas vistas no Município e que, áreas com sobre 
pastoreio exibem solos rasos e com processo de compactação.

A degradação das terras semiáridas, atualmente, ocorre devido alguns fa-
tores como: em razão da salinização de áreas agricultáveis ocorridas devido o ma-
nejo impróprio das práticas de irrigação levando em conta a carência dos sistemas 
de drenagem; práticas inadequadas de criações de animais (como exemplo os ovi-
nos, bovinos e caprinos), onde utiliza-se acima da capacidade de suporte da área e, 
é necessário fazer menção ao desmatamento, onde a vegetação é derrubada para 
servir de energia para indústrias, como cerâmicas, olarias e gesseiras (LIMA, 2017).

Porto et al., (2019) informaram que quando ocorre a incidência de chuvas 
os sais são dissolvidos, as chuvas os dissolvem e conduzem tanto até o perfil de 
solo como para demais locais seguindo o fluxo que a água percorre. Os autores afir-
maram que o problema do semiárido brasileiro (SAB) é o processo de composição 
dos solos considerados rasos, denominado halomorfismo, que faz parte do proces-
so pedogenético da região de forma natural, sendo que a salinidade é considerada 
como sendo própria das áreas semiáridas e áridas em todo o globo terrestre.

Para Ximenes, Silva e Brito (2019), locais onde a drenagem é limitada 
apresentam predisposição para acúmulos de sais, como carbonatos, cloretos e ba-
ses no solo, destacando também que solos já salinos ou ainda em processo de 
salinização são mais frequentes em baixios e terraços aluvionais, considerando que 
o clima da região é um fator de conformidade com a salinidade. Os autores ainda 
enfocam que, no semiárido, é comum a presença de solos com elevada saturação 
de bases (denominados eutróficos), menos em regiões com detritos muito intempe-
rizados, a exemplo das chapadas e bacias sedimentares.

Um estudo de Castro e Santos (2019) mostrou que solos com baixa dre-
nagem e a presença de grande quantidade de sódio associado ao manejo incorreto 
pode torná-los salinos. No estudo, observou-se que a maior concentração de solo 
salino estavam dispostos em áreas irrigadas, apresentando maior consequência 
nos locais irrigados com água subterrânea que possuem elevadas quantidades de 
sais dissolvidos.
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Os autores, tornaram evidente o fato de que a interferência humana con-
tribui com a salinidade, tendo em vista que a análise feita na área de Caatinga pro-
tegida mostrou que, embora o solo fosse suscetível a salinização, ele não estava 
tomado por esse processo.

Segundo experimento de Albuquerque et al., (2016) o aumento da salini-
dade da água de irrigação interfere na emergência das plântulas de pepino. Dados 
obtidos pelos autores mostram que houve uma diminuição de 26% na emergência 
entre as plântulas irrigadas com 3,0 dS m-1, que foi o mais elevado nível de salini-
dade, e as plântulas irrigadas com 0,6 dS m-1, sendo o menor nível estudado da 
solução salina.

Os autores ainda completam afirmando que talvez essa ocorrência esteja 
associada ao potencial osmótico do substrato que acarreta a diminuição da capaci-
dade das sementes de embeber, isso ocasiona atraso ou até mesmo impossibilita a 
germinação. Santos et al., (2016) afirma que o estresse salino é prejudicial para as 
sementes, pois causa efeitos tóxicos o que pode ocasionar o decesso do embrião, 
além disso, restringe o absorvimento de água.

Dentre as práticas que ocasionam degradação no semiárido brasileiro, 
cita-se a busca por novas áreas para serem agricultadas, onde o local sofre pro-
cessos de desmatamento para que seja feita a desobstrução da área, seguido das 
queimadas e emprego de defensivos agrícolas químicos além do superpastoreio e 
uso de máquinas de grande porte (SANTOS, 2019).

O autor ainda explana os resultados de tais processos, onde tem-se o ani-
quilamento do potencial produtivo do solo, erosões do solo, além da compactação, 
ato de descomplexificar os ecossistemas, poluição dos mananciais de água, desta-
cando também que provoca o processo de eutrofização em rios e perda da varia-
bilidade genética, associando todos estes fatores supracitados as particularidades 
do semiárido brasileiro tornam o processo de vulnerabilidade da região acentuado.

A região Nordeste apresenta o desmatamento como maior processo que 
causa degradação, isso ocorre devido ao aumento populacional, criação de gado, 
produção industrial e agrícola, entre outras coisas (SILVA et al., 2018). Repetidas 
práticas de desmatamento reduzem os nutrientes presentes no solo, devido a dimi-
nuição da matéria orgânica, o desmatamento associado ao corte - queima, destrói 
a massa biológica que é uma das principais fontes de nutrientes presentes no solo 
(QUEIROZ, 2015).

O estudo de Souza, Artigas e Lima (2015) sobre levantamento e dinâmica 
da vegetação concluíram que há uma intensa associação entre o estado da fertilida-
de em que o solo se encontra, os processos erosivos e vegetação presente na área.

Os autores, acentuam que a eliminação dos agregados do solo, juntamen-
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te com a lixiviação são consequências do menor número de vegetação, fazendo 
com que o local sofra a ação das chuvas fortes em suas áreas degradadas.

Segundo Clemente, Soares e Souza (2017), no Município de Patu, Rio 
Grande do Norte, os agricultores informaram saber das consequências do desma-
tamento, porém o praticam para cultivar a terra, fazer uso da lenha como fonte 
de combustível em suas residências e para construções de cercados. Vieira, Ma-
galhães e Silva (2017), informam que em Santa Quitéria, Ceará, a exploração da 
vegetação e silvicultura é para fins de obtenção de produtos como madeira em 
formato de tora, lenha e carvão.

Oliveira et al., (2014) mencionam que no município de Catolé do Rocha 
– PB, houve um crescente desmatamento entre os anos de 2005 a 2013, desta-
cando que isso ocorreu em paralelo com o crescimento elevado da agropecuária 
na região. Ainda segundo os autores, a ocupação pela pecuária bovina no regime 
extensivo, propicia o desmatamento, pois acontece a retirada da cobertura vegetal 
para geração de pastagem para alimentar os animais que, em muitos casos não é 
feito o controle da quantidade de animais e ultrapassa o limite de animais suportado 
pela Caatinga.

Fernandes et al., (2015) estudou a situação da cobertura vegetal na região 
semiárida de Sergipe no período de 1992, 2003 a 2013. Eles utilizaram os seguintes 
critérios para avaliar: Caatinga preservada deveria manter a cobertura do início ao 
fim do período de estudo. Para analisar a retirada da cobertura vegetal, foram utili-
zados locais que no início do estudo continham caatinga e ao final estavam tomadas 
por outros elementos, como: pastagens, áreas de cultivo agrícola, solo exposto, etc.

Ressalte-se, também, que os autores também estudaram regeneração 
florestal, que foi identificado como tendo sido a transformação de algumas destas 
outras classes em caatinga.

Barros (2020) ao avaliar a matéria orgânica do solo submetido a diferen-
tes tipos de uso na região do semiárido brasileiro, concluiu que as práticas de corte 
- queima, para descampar a Caatinga com o objetivo de cultivar o solo, seguindo 
de práticas de reviramento do solo associado também a menor disponibilidade de 
restos vegetais resulta em perdas significativas em COT (Carbono orgânico total) 
e NT (Nitrogênio total), ocorrendo especialmente na camada de 0 a 10 cm do solo, 
denominada camada superficial do solo.

Para Nogueira (2017) o manejo inadequado do fogo provoca o aumento 
das queimadas, sendo o clima seco um agravante. A autora concluiu que as quei-
madas causam uma cicatriz na paisagem e que no segundo mês (dependendo de 
alguns fatores como: clima e solo, entre outros), se inicia na área um processo de 
restauração e no terceiro mês ainda é identificável, porém com um abrandamento 
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da cicatriz.
Em um estudo realizado por Pereira e Silva (2016) sobre focos de calor 

no Estado da Paraíba, foi destacado que as queimadas são bastante comuns na 
região, estando presentes nas quatro mesoregiões da Paraíba.

Os autores afirmam que um fator que contribui muito com as queimadas é 
o clima, porém em sua maioria são causadas pelos produtores que herdaram essa 
prática de seus ancestrais e ainda utilizam fogo para descampar visando áreas agri-
cultáveis, para facilitar o processo de colheita e até mesmo para pastagens.

Apesar da degradação erosiva ser um processo que ocorre naturalmente, 
é influenciada pela atividade humana. No caso da região Nordeste, esse processo 
é evidenciado pela adoção de práticas como sobrepastoreio, retirada da cobertura 
vegetal e plantio em locais com grande diferença de nível, todos esses fatores são 
agravantes para esse processo.

Em uma visão mais ampla, através da erosão é comum ocorrerem des-
truições ao ambiente e insuficiência na agricultura, dessa forma, deve ser feito o 
manejo correto para não danificar o local (LIMA, 2018).

As ações erosivas danificam o solo através da exportação de seus nu-
trientes. Esse processo é causado ou intensificado devido o manejo inadequado 
das terras, onde ocorre remoção da cobertura vegetal que tira a proteção do solo, 
deixando-o suscetível a processos erosivos causados pela ação das chuvas (QUEI-
ROZ, 2015). Afirma também que isso faz com que o solo seja levado à exaustão, 
além de facilitar o avanço da erosão do tipo laminar.

A erosão hídrica, responsável por degradar grande porção dos solos agri-
cultáveis do Brasil, pode ser definida como o processo de escoação superficial cau-
sado pelas águas provenientes da precipitação pluviométrica. Quando a água das 
chuvas entra em contato com o solo, provoca a desagregação, carregamento e 
deposição das partículas existentes no solo, além dos nutrientes e matéria orgânica 
(DECHEN et al., 2015).

Um estudo feito por Araújo et al., (2016) na região de Iguatu no Estado 
do Ceará, mostrou que nos locais onde o bioma Caatinga estava conservado, não 
houveram elevadas perdas de nutrientes, isso se deve ao fato de que o local é mais 
fechado impedindo que a chuva adentre com tanta força, dessa forma, o escoamen-
to não tem força necessária para arrastar os nutrientes. Ainda segundo os autores, 
nas áreas com desmatamentos, queimadas e de pastagens, houveram perdas de 
nutrientes e consequentemente financeira, isso ocorre devido a área estar despro-
vida de cobertura vegetal.

Um problema muito crítico causado em consequência a erosão é a reti-
rada da camada presente na superfície do solo, sendo de grande importância, pois 
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é abundante em porções de minerais finas e matéria orgânica que são essenciais 
para o desenvolvimento das plantas. A erosão não pode ser revertida, sendo por 
isso considerada como causa muito relevante da degradação dos solos (BARBOSA 
NETO et al., 2017).

A Desertificação

A destruição da biodiversidade e a desertificação, são os mais críticos pro-
blemas causados pela degradação. A falta de biodiversidade é um grande indicio de 
que há um processo de desertificação em uma área (QUEIROZ, 2015). A definição 
de desertificação segundo Lima (2017) é como sendo uma evolução socialmente 
encadeada da degradação das terras, onde ocasiona o êxodo dos habitantes do 
local atingido, isso ocorre devido o empobrecimento dos produtores que a perda da 
fertilidade acarreta fazendo com que haja baixa produtividade dos solos.

O autor argumenta que a desertificação afeta o potencial que o solo pos-
sui de ofertar manutenção aos elementos vivos do local, ocasiona a redução total 
ou parcial dessa capacidade, isso provoca uma escassa condição de vida para os 
habitantes locais, devido à ausência de fauna, flora e recursos hídricos.

O processo de desertificação provoca reduções do potencial agrícola do 
solo, fazendo que a produtividade seja decadente refletindo na economia da região. 
A desertificação é acarretada devido a fragilidade em que o ambiente se encontra 
sendo provocada pelo desmatamento associado a queimadas, uso muito intenso 
do solo, além da adoção de práticas inadequadas de agricultura (SILVA; FREITAS, 
2017).

Para Rojas e Fabre (2017), os processos de mudanças causados a co-
bertura vegetal e manejo do solo, queimadas, desmatamentos e a própria deserti-
ficação fazem com que haja mais emissão de GEE (gases de efeito estufa), sendo 
emitidos também através do processo de fermentação entérica e de deposito de 
excrementos no pasto ocorridos pela criação de animais.

A desertificação é considerada como sendo um crítico empedimento am-
biental, apresenta disseminação na região Nordeste brasileira por causa da associa-
ção entre o clima semiárido com a fragilidade que os recursos naturais apresentam, 
além das ações antrópicas que em conjunto tornam o local propicio a ocorrência do 
processo de desertificação (GARCIA et al., 2019).

Núcleos de desertificação são locais onde estão localizadas áreas que 
possuem alta susceptibilidade a desertificação. No território nordestino brasileiro, 
tem-se entre os Estados susceptíveis a esse processo a Paraíba, Piauí, Ceará, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte, onde, a fim de exemplo, cita-se a região de 
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Seridó (que também abrange o Estado da Paraíba), que apresenta cerca de 2.987 
km2 (habitado por 260.000 pessoas), acometido por esse processo (SILVA et al., 
2017). Na porção Norte de Minas Gerais, o clima presente é o semiárido, sendo tida 
como suscetível a desertificação (CGEE, 2016).

Garcia et al., (2019) elaborou uma pesquisa com o objetivo de observar 
áreas com suscetibilidade a desertificação na bacia hidrográfica de Moxotó onde 
considerou a pressuposição de que solos caracterizados como vegetação rala ou 
desnudo e degradados, considerando a ocorrência das mudanças climáticas ao 
longo do tempo, possivelmente podem aumentar os processos de desertificação no 
semiárido.

Os principais agentes apontados como causadores da degradação am-
biental nas áreas demarcadas como sendo suscetíveis a desertificação no Brasil 
estão o manejo incorreto das terras onde suas limitações e potencialidades não são 
consideradas e a exploração dos recursos naturais de forma exacerbada, esses 
fatores associados as variações e mudanças climáticas (CGEE, 2016).

O uso das terras para fins agrícolas é um grande contribuinte para a liga-
ção entre salinização e desertificação das terras (CASTRO; SANTOS, 2019). Pro-
cessos de desertificação são sobrevindos dos impactos ambientais ocasionados da 
exploração agrícola seja usando o método da irrigação ou cerqueiro (CGEE, 2016).

Notamos que a degradação é fruto do manejo inadequado dos recursos 
naturais feito pela ação antrópica, porém também pode ocorrer naturalmente acar-
retando em consequências negativas para os locais acometidos. Ações como des-
matamento e queimadas tornam o solo vulnerável e pode ser um fator que causa ou 
agrava ainda mais outros processos como erosão, remoção de nutrientes e matéria 
orgânica que degradam ainda mais o solo, além disso, também pode ocorrer asso-
reamento dos reservatórios hídricos

O uso insustentável dos recursos advindos da natureza favorece a degra-
dação, visto que as exigências do solo não são repostas, dessa forma, ele vem se 
degradando e corre o risco de perder sua capacidade produtiva, ou seja, desertifi-
car, caso não seja feito o manejo correto a tempo. Ademais, práticas como pecuária 
extensiva acima do limite da área e uso de águas salinas na agricultura são pro-
cessos responsáveis por ocasionar boa parte da degradação do semiárido. Desta 
forma, é importante que haja o manejo adequado dos recursos para que os mesmo 
não sejam acometidos por um processo de degradação e não tornem essas áreas 
improprias para uso.
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DESERTIFICSÇÃO E VULNERABILIDADE SOCIOECONÔMICA

WILCHES-CHAUX (1993) descreve a vulnerabilidade como um sistema 
dinâmico, que tem sua origem na influência mútua de vários fatores, tanto internos 
como externos, compondo uma vulnerabilidade global, que se subdivide em:

Quadro 2- Fatores de Influência da Vulnerabilidade

Fatores de in"uência Mutua
Vulnerabilidade cultural, ambiental
Econômica
Educacional
Mecânica
Ideológica

Institucional
Natural
Política,social e técnica

Fonte: WILCHES-CHAUX (1993)

O conceito de vulnerabilidade tem sua abordagem difundida em diferentes 
áreas de estudo , contribuindo para uma falta de consenso sobre seu significado, 
tendo a necessidade, primeiramente, de entender qual o sentido do termo, já que 
suas definições foram elaboradas ao longo dos anos (LONGHURST, 1994).

Chambers et al (1995) descreve a pobreza como a falta de condições 
físicas, bens e rendimentos. Vulnerabilidade, segundo este autor, é descrita como a 
exposição ao estresse e na falta de meios para enfrentar os danos/perdas.

Blaikie (1996) conceitua vulnerabilidade como sendo a característica de 
um grupo ou pessoa em antecipar, sobreviver, resistir e se recuperar de impactos 
naturais ou tecnológicos.Em termos gerais, a vulnerabilidade é tida como a redução 
da capacidade de um indivíduo ou grupo para responder ao estresse externo ou 
ameaça em seu meio de vida e bem-estar que é criado pela ocorrência de um even-
to natural ou perigoso (CARDONA, 2001; KELLY; ADGER, 2000).

A vulnerabilidade determina a intensidade dos danos que produz a ocor-
rência real de um perigo para a comunidade (ROMERO; MASKREY 1993). Para 
Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, a vulnerabilidade reflete o nível de 
insegurança intrínseca de um cenário frente a um evento adverso determinado.

Segundo Veyret (2007), o conceito de vulnerabilidade remete à desigual 
exposição às ameaças. Um grupo vulnerável é aquele que, exposto a determinado 
fator de perigo, não tem o poder de antecipação, resistência ou recuperação diante 
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dos impactos desses derivados, estando essa situação associada a mudanças do 
ambiente e rupturas nos sistemas de vida.

Quando se faz a análise da conjuntura dos desastres, fica evidente que as 
classes mais empobrecidas economicamente são as mais afetadas. Assim, os mais 
pobres sofrem mais profundamente as consequências, em função de seu status so-
cioeconômico e extenuação de alternativas e recursos (capacidade organizacional 
e/ou negociação), que dificultam a sua rápida recuperação (MOREIRA, 2009).

A literatura define vulnerabilidade, em seu sentido holístico, como a expo-
sição a riscos e uma possível suscetibilidade a lesões ou danos (NELSON; GRUBE-
SIC, 2018). Contudo, este conceito pode ser especificado a depender da intenção 
de estudo, por exemplo, Nguyen et al. (2016) exploram o conceito de vulnerabili-
dade ecoambiental, enquanto Singleton et al. (2016) trabalham a vulnerabilidade 
sob a dimensão espacial. Ademais, uma das vertentes também explorada quando 
trabalhado o conceito de vulnerabilidade é a dimensão socioeconômica, construto 
de análise desta pesquisa.

A vulnerabilidade socioeconômica é definida como a suscetibilidade que 
é colocada a grupos sociais, comunidades ou regiões geográficas, quando mudan-
ças ecológicas em áreas ambientais têm o potencial de afetar adversativamente o 
bem-estar humano (HAND et al., 2018). É válido ressaltar que estes grupos sociais 
ou comunidades são expostos, ao longo do ciclo de vida, a várias formas de inse-
gurança socioeconômica e para conter a vulnerabilidade destes indivíduos é neces-
sário aumentar sua resiliência às dificuldades e ameaças da vida, ou seja, ampliar 
a capacidade de recuperação dos indivíduos aos impactos sofridos e permitir que 
os absorvam e lidem com as consequências presentes e futuras (RAKAUSKIENE; 
STRUNZ, 2016; CUTTER et al., 2008).

A vulnerabilidade (ou ainda diferentes componentes de vulnerabilidade) 
de uma população depende das características físicas das residências, falta de sa-
neamento, nível de renda baixa, ausência ou ineficácia de políticas públicas, a sua 
preparação e resiliência e ainda elementos culturais, ideológicos ou educacionais, 
que dificultam a apreensão dos desastres (UFSC-CEPED, 2012).

Desse modo, a vulnerabilidade procura traduzir as consequências previ-
síveis de um fenômeno natural sobre o homem e a sociedade, sendo variável de 
acordo com circunstâncias socioeconômicas, diferenciando-se dentro de um deter-
minado país, região, estado, cidade, assim como em cada assentamento urbano 
(ROBAINA; TRENTIN, 2013).

Assim, os que possuem menos recursos serão os que possuirão maior 
dificuldade de adaptação e, portanto, são os mais vulneráveis, pois a capacidade 
de adaptação deriva da riqueza, educação, habilidade, acesso a recursos e capa-
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cidade de gestão.
As definições de vulnerabilidade seguem uma linha comum relacionada 

com a capacidade de populações e regiões têm de lidar/resistir a algum tipo de 
impacto. O termo vulnerável ou vulnerabilidade é algo vago e frequentemente asso-
ciado aos pobres, embora a pobreza e a vulnerabilidade nem sempre estejam

correlacionadas.
Em geral, as populações mais pobres estão mais expostas ao perigo ten-

do menos alternativas para enfrentá-lo e, consequentemente, sofrerão os maiores 
danos por mais tempo (BLAIKIE et al., 2014).

Existe uma relação entre o processo de desertificação e a vulnerabilidade 
afetando a qualidade de vida e o ecossistema. Sousa, Fernandes e Barbosa (2008) 
justificam essa afirmação relacionando as áreas com escassez de recursos naturais 
como sendo as que possuem alta vulnerabilidade socioeconômica e ambiental.

Esse grau de vulnerabilidade varia de acordo com as condições socioam-
bientais da região. Além disso, os fatores que contribuem para a ocorrência desse 
processo possuem origens distintas, variando desde ocorrência de secas a modifi-
cações nas técnicas produtivas e utilização dos recursos naturais.

Logo, as fases de desertificação no Brasil apontam para reflexões acerca 
do problema em escala local, pois é através do processo de organização socioespa-
cial, dos sistemas produtivos, da existente produção de relacionamentos, das políti-
cas públicas em perspectivas adotadas, que historicamente foi delineada a intensa 
degradação das áreas semiáridas e subúmidas secas (Figura 2).

 
Figura 2 – Vulnerabilidade Socioeconômica à Desertificação No Semiárido 

Brasileiro

Fonte: elaborado pelo autor
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Pela localização geográfica, o semiárido brasileiro já é estabelecido como 
uma zona vulnerável ao processo de desertificação.

Localizado na maior parte do Nordeste e norte do Estado de Minas Gerais, 
áreas que se circunscrevem na história brasileira, tanto numa ótica econômica, por 
ser a primeira região onde se iniciou a exploração portuguesa, como da ótica do 
“descobrimento”, em se tratar como a primeira região “habitada” no Brasil, como 
também no contexto social, por ser a região mais atingida pelos flagelos da seca e 
a menos assistida, concentrando, aproximadamente, 85% da pobreza do país (AL-
BUQUERQUE JUNIOR, 2011).

A principal característica climática da região é a irregularidade das chuvas. 
O volume de chuvas, com uma média pluvial anual de 750 mm, não é de fato um 
problema, a menos quando ocorrem anos seguidos de estiagem.

A irregularidade das chuvas no Semiárido Brasileiro ocorre tanto no tempo 
quanto no espaço, intercaladas com longos períodos de estiagem, com altas tempe-
raturas, elevando consideravelmente os níveis de evaporação da água acumulada 
nas estruturas hídricas (NEVES et al., 2010).

O clima desfavorável, em que as chuvas não são distribuídas uniforme-
mente na região, prejudica o manejo da agricultura – fonte de renda de famílias ca-
rentes e do pequeno agricultor familiar, o desenvolvimento de cidades, instalações 
de centros industriais, colaborando com escassez de emprego e o agravamento da 
pobreza das famílias rurais. No contexto desse estudo, contribui para acelerar o 
processo de desertificação.

Apesar dos progressos, principalmente em uma maior atenção dada pelos 
profissionais e pelo governo e, também, pelas instituições não governamentais em 
relação ao tema, bem como das iniciativas do poder público e/ou associação civil 
organizada, ainda prevalecem ações pontuais e setoriais quando se trata de medi-
das de combate à desertificação.
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MATERIAIS E METODOLOGIA

A seguir, delineiam-se os métodos adotados para a obtenção dos objetivos 
propostos no estudo. Ressalta-se que, além dos métodos descritos nas subseções 
a seguir, foram realizadas pesquisas bibliográfica e documental e empregadas téc-
nicas de Estatística descritiva e inferencial, a fim de estimar os parâmetros e com-
parar o comportamento dos indicadores e índices entre os componentes inseridos 
no estudo da desertificação e a vulnerabilidade socieconõmica do Estado do Ceará.

Metodologia

Nosso trabalho sobre os impactos da desertificação sobre as populações 
mais vulneráveis no estado do Ceará busca aprofundar o estudo do tema bem como 
clarificar suas consequências atuais e futuras.A seguir, apresenta-se a Figura 2, 
onde se pode visualizar as etapas, pensadas e planejadas, para os estudos, proce-
dimentos e consecução da investigação, propiciando a realização das investigações 
relativas aos impactos socioeconômicos da desertificação no Estado do Ceará.

Figura 3 – Etapa e procedimentos da pesquisa

Fonte: elaborado pelo autor

Em nossa pesquisa foram analisados trabalhos técnicos e científicos, com 
o objetivo de buscar dados e informações sobre desenvolvimento socioeconômico e 
subsídios teóricos que serviram de base para a elaboração desta pesquisa.

Para tanto, foi desenvolvida uma vasta revisão de literatura sobre os tópi-
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cos apresentados em livros, estudos acadêmicos e revistas científicas disponibili-
zados em versão on-line e impressas em diversas áreas de conhecimento como a 
história, economia, agronomia dentre outros.

Metodologicamente, o texto foi desenvolvido com base em pesquisa bi-
bliográfica e documental, realizada com a contribuição de diversos autores acerca 
da conjuntura econômica brasileira, indicadores socioeconômicos, bem como os 
impactos sociais acerca da produção de alimentos nos municípios do estado do-
Ceará.

Os métodos e técnicas se baseiam na coleta, organização e agregação 
dos dados e no uso de um sistema de informações como suporte para a interpreta-
ção dos resultados.

Seleção de indicadores

Para caracterização da desertificação foram coletados indicadores da 
FUNCEME entre 1992 e 2016 revelando seu avanço, também foram considerados 
indicadores anuais de produção de alimentos considerando as culturas e rebanhos 
mais produzidos e socioeconômicos (PIB estadual, ocupação e escolaridade do 
trabalhador e renda média per capta por região).

Segundo BELL and MORSE (2003), um bom indicador deve ser:

a) específico;
b) mensurável;
c) prático;
d) sensível;
e) disponível e
f) barato.

Os indicadores escolhidos apresentam algumas dessas características, 
pois apresentam disponibilidade na obtenção dos dados (importante para a conti-
nuidade dos estudos), práticos e por serem de fácil interpretação e entendimento.

Esses indicadores deverão caracterizar o avanço da desertificação no Ce-
ará, sobretudo na produção de alimentos da agricultura familiar (maior produtora de 
gêneros essenciais) e seus impactos sobre a economia, além de analisar indicado-
res socioeconômicos sobre a população cearense, sobretudo as mais vulneráveis, 
que são mais sujeitas aos impactos da desertificação residentes de áreas rurais no 
Estado do Ceará.
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a) Os indicadores econômicos escolhidos foram:
b) Produção anual de alimentos(mais produzidos),
c) PIB estadual geral e da Agropecuária,
d) Renda média estadual e por região (Fortaleza,Região Metopolitana 

Zonas urbanas e Zonas rurais).

A atividade econômica predominante no Polígono das Secas é a agricul-
tura, principalmente a de subsistência.

A agricultura de sequeiro é uma atividade sujeita a grandes perdas de 
safra devido a grande variabilidade espacial e temporal das precipitações pluviomé-
tricas, por isso a Produção de grãos é um indicador importante para o estudo dos 
efeitos da desertificação e da produtividade média no Ceará.

As informações do PIB Estadual permitem, dentre outros aspectos, um 
maior nível de informação e detalhamento sobre a economia local, oferecendo,des-
sa forma, subsídios para orientar a tomada de decisão por parte dos setores público 
e privado.

O rendimanto médio per capita – RMP, tem como objetivo mensurar os 
níveis de renda média em diferente regiões ou zonas mostrando o desenvolvimento 
econômico em território cearense.

Análise dos indicadores

Inicialmente, identificou-se o nível e a extenção do processo de desertifi-
cação no território cearense bem como seus causadores.

Posteriormente analisamos os indicadores econonômicos e sociais rela-
cionados as populações mais vulneráveis do Estado do Ceará, tais como:

a) Produção de alimentos;
b) Crescimento populacional;
c) Ocupação do trabalhador;
d) Renda média per capita por região do Ceará inclusive rurais;
e) Escolaridade dos produtores rurais;
f) Nível de abrangência dos programas de transferência de renda no 

Ceará e áreas rurais.

Por fim embasados nesta análise dignosticamos a situação atual da de-
sertificação bem como seus impactos socioeconômicos.
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Materiais e recursos

Utilizou-se como equipamento um notebook de configuração básica e o 
programa Excel® 2018 para a elaboração de gráficos e demais projeções.
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RESULTADOS E DISCUSSÕES

Este capítulo apresenta os resultados quanto ao avanço da desertificação 
e a vulnerbilidade socioeconômica da região de estudo(Ceará). São mostrados os 
Indices de Produção de alimentos e suas tendências estatísticas ao longo de três 
décadas,além disso indicadores como renda média,escolaridade,ocupação e parti-
cipação em programas de transferência de rende também foram analisados afim de 
mensurar a vulnerabilidade soecioeconômica da população rural cearense.

Situação atual da Desertificação no Ceará

Com o objetivo de analisar a evolução e abrangência do processo de De-
sertificação no estado do Ceará consultamos dados da FUNCEME(1992;2016) e 
IBGE(2021) o que revelaram que a maior parte do seu território cearense está sus-
cetível ao processo de Desertificação,este processo vem sendo monitorado pela 
FUNCEME que identificou um crescimento na última pesquisa publicada.

Em 1992 a FUNCEME identificou uma área de 10,2% do território cearen-
se como tendo sofrido o processo de desertificação em 15.130km2.

Na segunda pesquisa publicada pela mesma instituição em 2016 o terri-
tório já somava 17.042,16 km2 e 11,45% do Estado tendo sofrido desertificação. As 
figuras 3 e 4 apontam a evolução desse grave problema.
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Figura 4 – Áreas desertificadas no Ceará, ano: 1992
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Figura 5 – Áreas desertificadas no Ceará, ano:2016

 
 

A diferença detectada entre os dois mapeamentos de 1992 e 2016 revela 
um crescimento de 1,25%,algo que em números percentuais é pouco significativo, 
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porém em km2 representa 1.912,16 km2 ou seja quase 2000 km2 a mais de terri-
tório desertificado.

Atuais Consequências da desertificação no Ceará

Muito se fala sobre os efeitos futuros da desertificação, porém no território 
cearense já existem áreas desertificadas onde já se observa seus afeitos. Segundo 
Guerra (2014) como consequências imediatas desse processo pode-se citar:

a) A perda de qualidade e disponibilidade dos recursos hídricos, que 
compromete a produtividade das culturas;

b) A perda de quantidade de terra arável;
c) A diminuição da produção de alimentos para subsistência e comer-

cialização;
d) O agravamento de problemas sociais como desemprego, baixo ní-

vel de renda e êxodo rural, ocasionando a condição de pobreza;
e) Migração, resultando em um maior número de favelas, aliada à in-

capacidade das cidades de prestar serviços básicos a esta população;
f) Perda de solos por erosão, que destrói as estruturas (areias, argi-

las, óxidos e húmus) que compõem o solo, contribuindo para o processo de deser-
tificação;

g) Assoreamento: fenômeno já bem observável em nossos reservató-
rios, intensificado pela remoção da vegetação das margens dos reservatórios;

h) Aumento das secas edáficas, como o solo é um sistema poroso que 
armazena água, na medida em que se diminui sua espessura (devido a erosão) ele 
armazena menos água;

i) Queda na produção, determinada pela perda da matéria orgânica e 
nutrientes da camada superficial do solo e diminuição da água útil;

j) Perda da biodiversidade, uma vez que só plantas e animais mais 
rústicos e resistentes sobrevivem em condições tão desfavoráveis.

 
O Estado do Ceará registra todas essas consequências em diferentes es-

calas, pois 11,25% dele já se encontra em processo de desertificação, além disso 
de acordo com o avanço desse problema todas essas consequências tendem a ser 
majoradas provocando graves efeitos socioeconômicos sobre a população mais 
vulnerável.

Segundo o censo agropecuário, IBGE (2017) pode-se dividir o território 
pelo uso da terra, vejamos os dados no gráfico 1:
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Gráfico 1 – Uso da Terra no Ceará

 
Fonte: IBGE 2017

O Estado do Ceará é o quarto maior estado do Nordeste, com área terri-
torial superior a 148.894km² e a maior parte dos municípios inseridos no Semiárido 
brasileiro (IBGE, 2022). Para o estado, em 2017, o número de estabelecimentos 
agropecuários totalizou 394.330, no qual 75,5% foram classificados como agricultu-
ra familiar, distribuídos em uma área de 3.342.608 hectares.

O censo agropecuário (IBGE, op cit., 2017) a pecuária é o principal seg-
mento de produção das propriedades de agricultura familiar do Brasil e do Nordeste, 
correspondendo a aproximadamente 47% e 46% da produção geral, respectiva-
mente. Ovinos, caprinos e bovinos são as principais criações do produtor familiar 
nordestino. É através desses animais que se originam os principais produtos co-
mercializados no meio rural, como leite, queijo e a própria carne, abastecendo um 
mercado amplo e lucrativo.

Porém, a análise desses números considerando somente as áreas rurais 
em o Estado do Ceará, nota-se uma porcentagem maior, o que revela em si um 
grande problema associado a diminuição das terras agricultáveis o que a longo 
prazo afetando gravemente a economia do Estado e as populações rurais mais 
vulneráveis.

Ao se considerar somente as áreas agricultáveis e retirar-se 26% das áre-
as do Estado que representavam outros usos da terra como áreas urbanas tem-se 
aproximadamente 110.181,88708 km² que representavam todas as terras agricul-
táveis cearenses, ao se calcular a nova porcentagem considerando o total da área 
desertificada cerca de 17.042,16 km², em seguida, fazendo-se uma regra de três 
simples, encontra-se o percentual de 15,38% (ver gráfico 2).
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Gráfico 2 – Áreas Agricultáveis
 

Fonte: elaborado pelo autor

Segundo o relatório IPCC (2021) as mudanças climáticas aceleram o pro-
cesso de desertificação, isto ocorre pelo aumento das temperaturas médias e prin-
cipalmente pela maior frequência das secas.

A FUNCEME (2016) revela que o Estado do Ceará mostra que a deser-
tificação atingiu 11,25% do território cearense, este número tende a crescer consi-
derando as mudanças climáticas e a falta de atitudes efetivas de combate a deser-
tificação.

O Estado do Ceará assim como todas as regiões semiáridas sofre ação 
das mudanças climáticas, isto diminui o volume hídrico e somado ao desmatamento 
e manejo inadequado do solo favorecem o aumento da aridez que gera o proces-
so de desertificação. As populações locais são as que mais sofrem pois além da 
insegurança hídrica que eles já convivem em menor ou maior medida temos ainda 
o risco de insegurança alimentar.Apesar deste problema nos deparamos com a 
ausência de políticas públicas que tentem mitigar ou interromper o processo de de-
sertificação que está em curso tanto no Estado do Ceará como em outros Estados 
do Brasil.

Além das perdas econômicas e aumento da pobreza temos uma outra 
ameaça de igual importância a diminuição do Bioma Caatinga e suas milhares de 
espécies que se encontram ameaçadas por este processo.

No Ceará, segundo a FUNCEME (2016) temos um território de mais de 
90% suscetível ao processo de desertificação, o avanço das áreas desérticas é uma 
ameaça às futuras gerações podendo causar problemas como: aumento da pobre-
za, insegurança alimentar e êxodo rural.

Diante do exposto, é inequívoco que o processo de desertificação é uma 
grave ameaça a subsistência dos povos do semiárido cearense e do restante do 
nordeste brasileiro.Nota-se também a falta de políticas públicas de enfrentamento 
deste problema já que a última iniciativa do governo federal nesse campo, afirma, 
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foi o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitigação dos 
Efeitos da Seca (PAN), lançado em 2006, mas descontinuado. 

Tampouco há um sistema nacional para monitorar o desmatamento na 
Caatinga e orientar ações de fiscalização e controle — diferentemente do que ocor-
re na Amazônia, que conta com os sistemas Prodes e o Deter, baseados1 em ima-
gens de satélite.

A Importância Econômica da Agropecuária cearense

O setor agropecuário acompanhou o crescimento econômico cearense 
nas últimas décadas. Segundo dados do IPECE(2020) perde em geração de rique-
zas apenas para os setores de serviço e indústria respectivamente.

Dados do IPECE revelam que o período compreendido entre os anos de 
2010 a 2020 o PIB da agropecuária chegou a dobrar, vários fatores influenciam 
nessa variação como questões climáticas, políticas governamentais de fomento e 
financiamento da produção dentre outros.

Vejamos a variação nos gráficos 3 e 4.

Gráfico 3 – PIB Agropecuário – em Bilhões R$
 

Fonte: elaborado pelo autor

1Criados em épocas distintas, o Prodes e o Deter são sistemas do Instituto Nacional de Pesquisas Espa-
ciais (Inpe) para o acompanhamento e o controle de desmatamento, degradação, queimadas e demais 

impactos sobre a floresta tropical e outros biomas.
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Gráfico 4 – Porcentagem do PIB agropecuário

 
Fonte: elaborado pelo autor

Proporcionalmente no mesmo intervalo de tempo o PIB teve pequena va-
riação, nunca abaixo dos 4,5% pontos percentuais o que indica estabilidade, porém 
demonstra também estagnação produtiva ou falta de crescimento, explica se essa 
relativa estabilidade à fatores limitantes mencionados no último parágrafo, que po-
dem ser somados a ausência de tecnologias de convivência com a seca, técnicas 
arcaicas de manejo e a não gestão dos recursos hídricos.

Apesar disso temos que salientar a importância da atividade agropecuária 
cearense que no ano de 2017 chegou a gerar 8,5 bilhões de reais de riqueza ao PIB 
estadual, além disso é o terceiro setor que mais emprega os trabalhadores cearen-
ses. Vejamos abaixo dados do IBGE - anos 2015 a 2021 relativos à ocupação dos 
trabalhadores e respectivos setores.

Tabela 2 – Atividades econômicas – pessoas ocupadas-trabalho principais 
14 anos ou mais – Estado do Ceará 4º trimestre – 2015 – 2021
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Ressalte-se a importância da produção local já que quando o Estado pro-
duz bens, sejam eles produtos industrializados ou alimentos como no setor pecuário 
deixamos de trazê-los de outros países ou unidades da federação o que beneficia a 
sua balança comercial na geração de trabalho, emprego e renda.

A Importância Socioeconômica da Agropecuária no Estado do Ceará

A principal atividade desenvolvida pela agricultura familiar no Brasil e no 
Nordeste é a Pecuária e criação de outros animais. O autoconsumo é a principal 
destinação da produção da agricultura familiar nordestina e cearense, ou seja, as 
famílias consomem mais do que se comercializam a produção.

Segundo dados do censo agropecuário do IBGE (2017) o Ceará possuí 
75,5% dos estabelecimentos agropecuários classificados como agricultura familiar 
distribuídos em uma área de 3.342.608 hectares.

Além disso, os dados também indicaram que a participação da produção 
dos estabelecimentos de agricultura familiar no valor bruto da produção agropecuá-
ria, no Ceará, foi de cerca de 40% (IBGE, 2019).

Gráfico 5 – Proporção da agricultura familiar
 

Fonte elaborado pelo autor

Tendo como base a principal fonte de renda da família do censo agropecu-
ário IBGE (2017) nos revela que apenas um pouco mais de 44% das propriedades 
da agricultura familiar brasileira possuem a agricultura como principal fonte de ren-
da, no Nordeste essa porcentagem fica em torno de 30%.Já no Ceará esse número 
chega a apenas 26,4% do total das propriedades pesquisadas.
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Gráfico 6 – Renda principal dos produtores – Ceará 2017
 

Fonte: elaborado pelo autor

As atividades não agrícolas se tornam cada vez mais forte no meio rural, 
como uma forma de gerar renda muitas vezes superior àquela gerada na agricul-
tura.

A saída dos membros familiares mais jovens para a cidade e a ocupação 
em atividades diversas, evidencia a geração de renda não agrícola levada até os 
produtores (CARNEIRO, 2008).

Embora não seja a principal renda das famílias a produção agropecuária 
cearense e sua relevância se deve-se a questões socioeconômicas, as populações 
mais vulneráveis se encontram nas zonas rurais o Estado do Ceará, sendo a agri-
cultura e pecuária uma grande fonte de ocupação e renda nessas áreas, sendo 
complementadas por outras atividades econômicas além de benefícios da previdên-
cia social e programas sociais de transferência de renda do governo federal.

 
Perfil socioeconômico dos produtores rurais Cearenses

Segundo os dados do censo agropecuário IBGE (2017) os produtores ru-
rais cearenses são formados em sua maioria por pessoas do sexo masculino 81%, 
a faixa etária predominante compreende dos 35 aos a 75 anos, em ambos os sexos.

Escolaridade dos trabalhadores rurais

Quanto aos índices de escolarização a realidade socioeconômica das 
populações rurais se reflete na pouca escolaridade desses produtores, vejamos o 
gráfico 7:
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Gráfico 7 – Escolaridade dos produtores cearenses

Fonte: Censo agropecuário IBGE 2017
Ao analisar-se o gráfico acima percebemos o grave problema do analfabe-

tismo que atinge 23,94% dos produtores, os apenas alfabetizados somam 25,13%, 
ou seja, quase metade dos produtores possuem uma educação mínima ou nenhu-
ma educação.

Além disso somente 23,98% possuem o nível Fundamental e menos 10% 
o Médio.

O nível de escolaridade dos produtores influencia sobretudo na produtivi-
dade das propriedades, visto que as novas técnicas deixam de ser aplicadas per-
petuando-se técnicas arcaicas de manejo de solo e de culturas além disso também 
provoca a degradação dos solos que leva a desertificação.

Renda dos trabalhadores rurais

O Brasil é um país que apresenta grande desigualdade social e de renda, 
além disso podemos destacar as diferenças regionais com áreas mais ricas e indus-
trializadas e áreas mais pobres e com baixos índices de desenvolvimento humano 
IDH.

O Ceará é reflexo do Brasil refletindo também suas desigualdades regio-
nais.

Gráfico 8 – Rendimento médio por região
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Rendimento domiciliar per capta mensal – Capital e RMF, Interior urbano 
e rural (em R$)

Ao analisarmos o gráfico percebemos que em 2019, o rendimento domici-
liar per capita médio na capital cearense foi de R$1.617; valor que chega a ser mais 
de 70% superior à média estadual de R$939.

Em áreas rurais o valor médio do rendimento domiciliar per capita foi de 
R$425, menos da metade do valor médio estadual.

Destaca-se que o maior crescimento no período, ocorreu em áreas urba-
nas no interior do Estado, com aumento no valor médio de 20,6%.

O rendimento médio em áreas rurais do interior, que já era o menor do ter-
ritório cearense, teve o menor crescimento no período, de 9,8% entre 2012 e 2019.

Os programas sociais do governo federal tentam diminuir a pobreza bem
como suplementar a renda das populações mais carentes no Estado do 

Ceará estas populações se concentram sobretudo no interior principalmente em 
áreas rurais.

Segundo dados do Governo federal divulgados pela Secretária de Comu-
nicação Social em 20/03/2023 o Ceará possuí cerca 1.480.000 de famílias benefici-
árias do Bolsa Família desse total pouco mais de 354 mil famílias são da capital e o 
restante mais de 1.126.000 famílias são do interior do Estado(Brasil,2023).

Os recursos totais destinados ao Estado do Ceará para pagamento dos 
benefícios ultrapassam os R$ 984,8 milhões e o valor médio a ser pago a famílias 
de 184 municípios cearenses é de R$ 662,21(Brasil,2023).

Diante de todos esses dados percebemos de modo inequívoco a vulnera-
bilidade econômica da população interiorana cearense, sobretudo das áreas rurais 
nas quais a renda que se mostra muito baixa e necessita complemento governa-
mental.

O programa bolsa família e demais programas de transferência de renda 
cumprem o papel de tornar viável a sobrevivência e a dignidade nessas áreas tão 
empobrecidas, na maioria desses municípios não há atividades econômicas desen-
volvidas o suficiente para empregar a maioria da população que acaba recorrendo 
ao êxodo rural, isto é, se deslocando para cidades maiores ou praticando atividades 
ligadas a terra como agricultura e pecuária.

Volume da produção agropecuária cearense

Segundo Soares e Campo (2017) o Ceará tem como base produtiva as 
culturas do feijão, milho e mandioca (produtos explorados como fonte de renda nor-
malmente não monetária), enquanto a pecuária representa uma pequena parcela 
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de renda monetária gerada pelo produtor rural.
De acordo com o Censo agropecuário do IBGE (2017) Ovinos, caprinos 

e bovinos são as principais criações do produtor familiar nordestino. É através des-
ses animais que se originam os principais produtos comercializados no meio rural, 
como leite, queijo e a própria carne, abastecendo um mercado amplo e lucrativo. 
Essas culturas assim como a Carne também são relevantes pois fazem parte da 
Cesta básica monitorada pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) de nosso país tendo impacto direto na alimentação da 
população brasileira.

Nosso estudo analisou tanto as culturas mais plantadas quanto as cria-
ções mais executadas no estado do Ceará tanto na agricultura familiar quanto no 
agronegócio no período de 1990 à 2021.

Vejamos como se comporta a produção durante esse período:

Feijão
Gráfico 9 – Produção de feijão

Fonte: elaborado pelo autor

Ao analisarmos a produção de feijão observamos uma imensa variação 
anual, na maioria dos anos temos uma produção maior que 100 mil toneladas e a 
partir de 2014 uma relativa estabilidade nessa produção, pouco acima das 100 mil 
toneladas.

 
Mandioca
Gráfico 10 – Produção de Mandioca

 Fonte: IBGE (2021) elaborado pelo autor
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Ao analisarmos a produção de mandioca é sem dúvida a mais significa-
tiva em tonelagem e na maioria dos anos analisados apresentando uma produção 
superior a 400 mil toneladas e a partir de 2012 uma relativa estabilidade com média 
de 500 mil toneladas.

Milho
Gráfico 11 – Produção de Milho
 

Fonte: IBGE 2021 - elaboração do autor

A análise da produção anual de milho, nas últimas três décadas e na maio-
ria dos anos a produção cearense de milho foi superior à 300 mil toneladas tiveram-
-se grande queda em 2012, com estabilidade a partir de 2017.

Rebanho bovino cearense
Gráfico 12 – Produção de Bovinos – per capta

 
Fonte: elaborado pelo autor

Ao analisarmos a produção cearense de gado bovino temos uma produti-
vidade superior a 800 mil cabeças, na maioria dos anos pesquisados observamos 
uma relativa estabilidade com média sempre superior a esta produção.
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Caprinos
Gráfico 13 – Produção de caprinos (per capta)
 

Fonte: elaborado pelo autor
Ao analisar-se a produção cearense de caprinos, temos uma produtivida-

de média superior a 800 mil cabeças, na maioria dos anos pesquisados observa-
mos uma relativa estabilidade com médias superiores a 900 mil cabeças.

 
Ovinos
Gráfico 14 – Produção de ovinos (per capta)
 

Fonte: elaborado pelo autor

A análise da produção de ovinos apresenta uma produtividade média su-
perior à 1.5 milhão de cabeças, observa-se, também uma relativa estabilidade a 
partir de 2007 com média superior à 2 milhões de cabeças.

A produtividade agropecuária cearense

Na maioria dos itens pesquisados nesta pesquisa observamos uma rela-
tiva estabilidade na produção, isso decorre de vários fatores tanto naturais quanto 
antrópicos.

Essa estabilidade não revela algo positivo e sim negativo pois revela es-
tagnação na produtividade cearense que se revela insuficiente para suprir as neces-
sidades de uma população que crescente.

Segundo dados do IBGE a população cearense chegou a 9,2 milhões de 
habitante em 2021 vejamos a evolução no Gráfico 16, abaixo.
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Gráfico 15 – Crescimento da população cearense

Fonte: elaborado pelo autor

Pelos dados apresentados acima, nota-se o aumento populacional cea-
rense que cresceu quase 50% em três décadas, com um acréscimo populacional 
de quase 3 milhões de pessoas. Por óbvio, mais pessoas necessitam de mais ali-
mentos, porém como já foi dito, a produção agropecuária do estado encontra-se 
estagnada, resta então adquiri-los de outras unidades da federação e até de outros 
países, impactando a economia e deixando de gerar emprego e renda no próprio 
Estado.

A produção agropecuária continua importante para a composição do PIB 
e como geradora de emprego e renda, porém com tecnologias arcaicas e sem po-
líticas de financiamentos essa produção ficou estagnada. Além disso a degradação 
crescente dos solos que leva a desertificação é uma ameaça crescente a essa 
produção.

Em 2021 o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) 
afirmou que o Semiárido tem enfrentado secas mais intensas e temperaturas mais 
altas, condições que tendem a acelerar a desertificação de seus solos inclusive no 
semiárido brasileiro.

Na África os países já sofrem a mais tempo com a desertificação, de acor-
do com a Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD), 
cerca de 45% da área total da África é suscetível à desertificação.

Segundo o IPCC (2021) o deserto do Saara se expande cada vez mais, 
ao ponto de 31% do continente ser ocupado por ele. A UN(2020) indicou os países 
mais atingidos pela desertificação (Níger, Chade, Sudão, Eritreia, Mali) neles já se 
observou consequências como: 

a) Diminuição dos recursos hídricos superficiais e a redução da dispo-
nibilidade de água subterrânea;

b) Perda de terras produtivas reduz a capacidade das comunidades 
locais de produzir alimentos suficientes, levando à insegurança alimentar(fome);
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c) Perda de produtividade agrícola e a escassez de recursos naturais 
têm um impacto direto nas condições de vida das pessoas, levando à pobreza ex-
trema;

d) Migração forçada de populações locais que perderam suas terras e 
meios de subsistência;

A fim de evitar-se que o Semiárido brasileiro sofra o mesmo processo ob-
servado no continente africano ,e a população as mesmas consequências, faz- se 
necessário dar mais atenção ao tema, incluindo mais pesquisas, mas sobretudo a 
adoção de políticas públicas adequadas a gravidade do problema aqui tratado que 
traz graves consequências socioeconômicas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente estudo procurou-se mostrar a tendência de crescimento do 
processo de desertificação do Estado do Ceará o qual se insere na tendência global 
das regiões áridas e semiáridas que sofrem esse processo no contexto das mudan-
ças Climáticas.

Mais do que analisar esse fenômeno natural, consideramos também suas 
interrelações com as populações locais as quais também colaboram para seu avan-
ço, infelizmente as mesmas comunidades também sofrem e poderão sofrer com 
as suas consequências dessa desertificação, principalmente sobre a produção de 
alimentos e retenção hídrica trazendo graves problemas ao Estado do Ceará.

O estado do Ceará possui 98% do seu território influenciado pelo clima 
semiárido e 100% do seu espaço está em Área Suscetível à Desertificação – ASD 
(ALBUQUERQUE et al., 2020). Além de fatores naturais como o clima semiárido e 
o tipo de solo que na maioria do Estado do Ceará, raso e arenoso temos, ainda, 
fatores antrópicos como o aquecimento global que geram as mudanças climáticas a 
nível global e manejo inadequado do solo a nível local.

O grave problema da desertificação se torna mais relevante ainda quando 
analisamos a produção de alimentos do Estado nos últimos 30 anos que se man-
tém praticamente estável enquanto a população cearense cresceu quase 50% no 
mesmo período. Enquanto isto ocorre o agronegócio exportador permanece em 
crescimento porém este não investe em produtos da base alimentar exceto Carne 
bovina pois também à exporta.

Esta produção é importante economicamente pois corresponde em média 
a 5% do PIB estadual, porém é mais importante do ponto de vista socioeconômico 
para as populações do interior do território cearense.

O setor agropecuário cearense é o terceiro setor que mais emprega, ao 
mesmo tempo se constata que a pior renda está nas áreas rurais do Estado, Ob-
serva-se as maiores rendas médias em fortaleza e região metropolitana seguido de 
áreas urbanas no interior e por último áreas rurais com a pior renda média.

Em dados de abril de 2023 o Ceará tinha cerca de 1,4 milhão de famílias 
beneficiadas pelo Bolsa Família, a maior parte dos quais encontram-se no interior 
do Estado cerca de 1,1 milhão (BRASIL, 2023).

 Estes cidadãos socialmente vulneráveis que moram no interior e pos-
suem rendas baixíssimas, ocupam-se principalmente nos trabalhos rurais e encon-
tram neste programa uma suplementação de renda um modo de sobreviver e de 
conservar sua dignidade.Mais do que um problema físico ou mesmo ambiental visto 
que também avança sobre o bioma Caatinga e sua biodiversidade, o avanço da 
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desertificação no Estado do Ceará pode levar a um cenário crítico de elevação da 
pobreza e mesmo fome para as populações socialmente vulneráveis.

Infelizmente, frente a tudo isso, o poder público permanece inerte e in-
capaz de gerar políticas públicas de combate ou prevenção à desertificação essa 
inércia se revela tanto a nível de país quanto Estado.

As iniciativas governamentais são pouco efetivas, nível de nacional temos 
o Plano de Ação Brasileiro de Combate à Desertificação, que consiste na imple-
mentação do combate à desertificação e degradação da terra no Brasil instituído 
em 2014.

Apesar disso o plano é pouco efetivo temos ainda pouca abrangência na-
cional, somente iniciativas pontuais que representam pouco diante do grave pro-
blema. A nível estadual temos o Programa de Recuperação de Áreas Degradadas 
(PRAD): que tem como objetivo recuperar áreas degradadas por processos de de-
sertificação. Porém ambas as iniciativas esbarram na falta de vontade política e na 
falta de recursos destinados aos respectivos programas.

Para combater a desertificação e promover a sustentabilidade ambiental, 
várias políticas públicas têm sido implementadas em diferentes países e níveis de 
governo. Aqui estão algumas das principais políticas e estratégias utilizadas para 
combater a desertificação:

a) Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação 
(UNCCD): A UNCCD é um acordo internacional que visa combater a desertificação, 
mitigar os efeitos da seca e promover a recuperação das terras degradadas. Os pa-
íses signatários se comprometem a implementar políticas e medidas para combater 
a desertificação em nível nacional.

b) Programas de reflorestamento e plantio de árvores: A plantação de 
árvores desempenha um papel importante na prevenção da desertificação, pois 
ajuda a reter a umidade do solo, reduzir a erosão e melhorar a fertilidade do solo. 
Muitos países implementaram programas de reflorestamento e incentivam o plantio 
de árvores, tanto em áreas rurais quanto urbanas.

c) Gestão sustentável dos recursos hídricos: A conservação e o uso 
eficiente da água são fundamentais para prevenir a desertificação. Políticas públi-
cas que promovem a gestão sustentável dos recursos hídricos, como a implementa-
ção de sistemas de irrigação eficientes, o controle da erosão dos solos e a proteção 
de áreas úmidas, são essenciais para combater a desertificação.

d) Agricultura sustentável: A promoção de práticas agrícolas sustentá-
veis é crucial para prevenir a desertificação. Isso inclui o uso de técnicas de conser-
vação do solo, como o plantio direto, o manejo adequado da irrigação, a rotação de 
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culturas e a agrofloresta. Políticas públicas podem fornecer incentivos, treinamento 
e acesso a recursos para os agricultores adotarem essas práticas.

e) Educação e conscientização: A educação ambiental e a conscien-
tização pública desempenham um papel fundamental na prevenção da desertifica-
ção. As políticas públicas podem incluir programas educacionais para aumentar a 
conscientização sobre os problemas da desertificação, promover práticas susten-
táveis e incentivar a participação da comunidade na recuperação e proteção das 
terras degradadas.

f) Apoio às comunidades locais: As políticas públicas devem apoiar e 
capacitar as comunidades locais que vivem em áreas afetadas pela desertificação. 
Isso pode ser feito por meio do fornecimento de assistência técnica, acesso a re-
cursos financeiros, programas de geração de renda alternativa e envolvimento das 
comunidades na tomada de decisões relacionadas à gestão da terra.

É importante observar que as políticas públicas podem variar de acordo 
com o contexto e as necessidades específicas de cada país ou região. A colabora-
ção entre governos, organizações não governamentais, comunidades locais e ato-
res internacionais também desempenha um papel fundamental na implementação 
eficaz das políticas de combate à desertificação.

No ãmbito científico as discussões sobre desertificação remontam aos 
anos 1970,muitas discussões e simpósios sobre o tema foram realizados, inclusive 
com iniciativa das Nações Unidas, porém assim como as demais questões am-
bientais esbarra na falta de vontade política e relativa ignorância sobre o tema por 
parte da sociedade, isso faz que as poucas iniciativas sejam pontuais e de pouca 
abrangência.

Caso permaneça a inércia frente aos problemas relacionados à deserti-
ficação a longo prazo eles podem comprometer a sobrevivência e a permanência 
dos povos no semiárido, além de danos ou mesmo extinção do Bioma caatinga e 
toda sua biodiversidade. Soma-se a isso a impactos sobre a produção e alimentos, 
que gera pobreza e fome nas populações mais vulneráveis que ocupam o semiárido 
cearense e de outras regiões brasileiras e globais.
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